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RELATÓRIO II

A FACE CIVIL DA DITADURA: 
O protagonismo das elites e sua dominação socioeconômica

A Subcomissão da Verdade do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba 
"Ismene Mendes" foi criada por termo de cooperação assinado entre a 
Universidade Federal de Uberlândia e a Comissão da Verdade em 
Minas Gerais (Covemg). A equipe de pesquisadores foi constituída por 
estudantes dos cursos de Direito e de História da Universidade Federal 
de Uberlândia, e seus trabalhos foram desenvolvidos sob coordenação 
dos conselheiros. Conforme as pesquisas levavam a Subcomissão a 
nomes e cidades especí�cas, eram solicitados os autos de alguns 
processos junto aos Tribunais, documentos e arquivos de instituições 
para que as devidas informações fossem con�rmadas. Assim, o primei-
ro relatório se ateve à história de uma das vítimas do período e o 
segundo – e presente – relatório foca em um agente da ditadura. 
A Subcomissão acredita ter atingido alguns dos objetivos das Comis-
sões da Verdade, como o esclarecimento dos fatos de violações aos 
Direitos Humanos e a promoção do esclarecimento dos casos de 
mortes, torturas e desaparecimentos. Por meio da reconstrução da 
história e de alguns casos, muitos fatos relevantes – mas não todos – 
foram desconstruídos e analisados.
O trabalho realizado tem a intenção de esclarecer e acalentar os cora-
ções dos familiares, além de servir como instrumento de transformação 
social, pois além dos esclarecimentos, a comissão deixa algumas reco-
mendações para adoção de medidas e políticas públicas com o �m de 
prevenir a violação de Direitos Humanos, “para que não se esqueça, 
para que nunca mais aconteça!”. 

Assinado com login e senha por FABRICIO RODRIGUES FERREIRA, em 01/02/2018 17:40. Para verificar a autenticidade acesse 
http://www.transparencia.mpf.mp.br/validacaodocumento. Chave 361A8B48.9B3CC099.285A1D02.879D5338
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Durante o tempo de atividade, de dezembro de 2014 a dezembro de 2016, a Subcomissão 
da Verdade do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba "Ismene Mendes" recebeu a colaboração de 
cidadãos e diversas instituições. Fica registrado o reconhecimento à contribuição de todos, que 
de alguma forma, ajudaram no direcionamento das pesquisas. Agradecemos, especialmente, à 
Comissão da Verdade em Minas Gerais (Covemg), à reitoria da Universidade Federal de Uberlândia 
(UFU), à Faculdade de Direito Prof. Jacy de Assis (FADIR), ao Escritório de Assessoria Jurídica 
Popular da UFU (ESAJUP), ao Artimanha – Companhia Artimanha de Direito e Arte, ao Sindicato 
dos Trabalhadores Técnico – Administrativos em Instituições Federais de Ensino Superior 
de Uberlândia (SINTET – UFU) e à FASUBRA Sindical – Federação Nacional de Sindicatos de 
Trabalhadores(as) Técnico Administrativos em Educação. E por fi m, mas não menos importante, 
nosso maior agradecimento aos familiares das vítimas do Regime Civil-Militar, a quem dedica-se 
este trabalho. O recebimento de documentos e informações primordiais à pesquisa, além da coleta 
de depoimentos, foram a base para a organização de audiências públicas, eventos e atos simbólicos 
em memória aos fatos ocorridos no período ditatorial.

Subcomissão da Verdade do Triângulo Mineiro e 
Alto Paranaíba "Ismene Mendes "
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13

Apresentação

A Subcomissão da Verdade do 

Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba 

"Ismene Mendes"
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A Subcomissão da Verdade do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba "Ismene Mendes" 
foi criada por termo de cooperação assinado entre a Universidade Federal de Uberlândia e a 
Comissão da Verdade em Minas Gerais (Covemg), em 03 de junho de 2014, para dar subsídio às 
pesquisas realizadas. Foi integrada por 3 conselheiros, designados pela Portaria R1307 de 29 de 
dezembro de 2014: a conselheira Neiva Flavia de Oliveira, e os conselheiros José Carlos Cunha 
Muniz Filho e José Renato Resende. Este último foi substituído em 2015 por Luiz Fellippe de 
Assunção Fagaráz. Compuseram-na durante todo o seu período de funcionamento, de dezembro 
de 2014 a dezembro de 2016.

Para efetivar as pesquisas demandadas, foi criado um Grupo de Pesquisa e Extensão 
no Escritório de Assessoria Jurídica Popular da UFU (ESAJUP). Não havia melhor instituição na 
Universidade para abraçar a causa, já que o ESAJUP é um instrumento de combate efetivo à violação 
dos Direitos Humanos. É um órgão vinculado à Faculdade de Direito Professor Jacy de Assis da UFU, 
e atua na prestação de serviços legais à comunidade. Ainda, é a instituição na qual os estudantes do 
curso de Direito cumprem estágio obrigatório curricular sob supervisão docente. Assim, a equipe de 
pesquisadores foi constituída por estudantes do curso de Direito e do curso de História da Universidade 
Federal de Uberlândia, e seus trabalhos foram desenvolvidos sob coordenação dos conselheiros. 

Durante os dois anos de funcionamento, a equipe trabalhou focada, primeiramente, 
em pesquisas às atas da prefeitura, no período de 1964 a 1985, arquivadas no Acervo Municipal 
de Uberlândia. Além disso, foram realizadas diversas pesquisas ao Centro de Documentação e 
Pesquisa em História – CDHIS na UFU e, também, ao arquivo histórico da Faculdade de Direito da 
Universidade. Conforme as pesquisas levavam a Subcomissão a nomes e cidades específi cas, eram 
solicitados os autos de alguns processos junto aos Tribunais, documentos e arquivos de instituições 
para que as devidas informações fossem confi rmadas.

Porém, é primordial destacar que, o acesso às informações junto às instituições e acervos 
não foi uma tarefa fácil. Lidar com “buracos” e “sumiços” de arquivos da história, como acontece 
no Acervo Municipal de Uberlândia com as atas e o Jornal Triângulo, fontes importantes da época, 
difi cultam as pesquisas. Conforme informações do próprio Acervo Municipal de Uberlândia, alguns 
documentos essenciais à pesquisa do período, e que deveriam estar no local, estão com o Centro 
Universitário do Triângulo – Unitri. Porém, quando solicitados, alegaram desconhecê-los.

Além disso, é importante lembrar da realização de audiências públicas, com a presença do 
Ministério Público, instituições apoiadoras e todos os cidadãos que tiveram interesse, para discussão 
acerca da mudança do nome da Avenida Rondon Pacheco, principal via da cidade de Uberlândia. 
A escolha pelas audiências públicas é devido ao fato de que a democracia se faz com a participação 
efetiva dos cidadãos. Como trata-se de caso com interesse público relevante, seria essencial que 
todos pudessem se manifestar, com o objetivo fi nal da Subcomissão da Verdade e do Ministério 
Público de coleta de opinião acerca da mudança a ser realizada na cidade. 

Nessa linha, tem-se como fundamentos: a Lei Federal n° 6.454 de 24/10/1977, que dispunha 
em seu Art. 1° acerca do fato de ser proibida a atribuição de nome de pessoa viva a bem público de 
qualquer natureza no território nacional. Esta, foi alterada em 2013 por meio da Lei n° 12.781, em 
seu Art. 1°, proibindo atribuição de nome de pessoa viva ou que tenha se notabilizado pela defesa ou 
exploração de mão de obra escrava, em qualquer modalidade, a bem público de qualquer natureza. 
Além disso, há ainda a Lei Estadual n° 21.417, de 15/07/2014, que acrescentou o Art. 2°–A à lei n° 
13.408, de 21/12/1999. Essa lei estadual proíbe a nomeação de pessoa que tenha, comprovadamente, 
participado de ato de lesa-humanidade, tortura ou violação de Direitos Humanos. 
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ap
re

se
nt

aç
ão Desse modo, fundamentada em leis e, com provas nesse relatório, capazes de caracterizarem 

Rondon Pacheco como responsável por diversos atos de violações aos Direitos Humanos, a 
Subcomissão da Verdade do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba "Ismene Mendes" defende a 
mudança do nome para “Avenida Grande Otelo”. Tarefa essa que não foi fi nalizada. 

Cabe ressaltar que os encaminhamentos de ações, além da resolução via judicial acerca 
dos pedidos negados para acesso à documentações, não foram atendidos por algumas instituições. 
A Subcomissão da Verdade descobriu e provou que existem documentos pertencentes à história, 
e portanto, de toda a sociedade, sob posse de pessoas particulares. Pediu-se ao Ministério Público 
que fosse feita solicitação formal para o acesso a eles, porém, nenhum esforço foi feito por parte dos 
órgãos para efetivar essas ações.

Por isso, a coleta de depoimentos e pesquisas em centenas de jornais, fotografi as e documentos 
foram essenciais para que a Subcomissão da Verdade fi nalizasse os trabalhos – que foram possíveis 
– com a sensação de tarefa cumprida. Porém, é preciso enfatizar a necessidade de continuidade da 
pesquisa para levantamento do que não foi possível validar. Ainda, com a publicação de dois relatórios 
importantes, será possível efetivar a memória da região e realizar justiça com aqueles que fi caram 
tantos anos esquecidos na história, e pior, que foram usados com falsas versões para que os grandes 
políticos e pessoas infl uentes da época fi zessem a história do modo como queriam. 

Ismene Mendes foi uma das vítimas de uma história inventada. Advogada formada 
pela Universidade Federal de Uberlândia, mulher, jovem, sindicalista e vereadora, deu nome à 
instituição por ser um exemplo de caso que ocorreu tão perto da Universidade, e que hoje é muito 
representativo no que se refere à época. Ela foi a base de todas as pesquisas da Subcomissão, e por 
isso, teve o Relatório I dedicado à contar sua história. Portanto, o primeiro relatório se ateve à história 
de uma das vítimas do período, e o segundo e presente relatório foca em um agente da ditadura. 
Mas é primordial destacar que, foi com a base de pesquisa em Ismene Mendes que a Subcomissão 
conseguiu chegar em tantos outros personagens, com alguns mencionados nesse relatório fi nal. 

Desse modo, o apoio do Sindicato dos Trabalhadores Técnico – Administrativos em 
Instituições Federais de Ensino Superior de Uberlândia (SINTET – UFU), foi de suma importância 
para valorização do trabalho da Subcomissão da Verdade na tentativa de resgate da memória, não 
apenas de Ismene Mendes, mas por todos aqueles que lutaram pelas causas sindicais. Os sindicatos 
lutaram contra a ditadura desde o início dos movimentos dentro das fábricas, na tentativa de 
melhorar as condições de vida e de trabalho de todos os trabalhadores. Nada melhor nos dias de 
hoje que, apoiar uma instituição que fosse capaz de desconstruir mentiras e construir verdades.

A expectativa do trabalho é, assim como o lema de “Verdade, Memória e Justiça”, descobrir 
a verdade, trazer a memória e fazer justiça, para que a região e os personagens que lutaram por 
ela não sejam esquecidos e apagados pelos que representavam o Regime Civil-Militar na época. 
A Subcomissão acredita ter atingido alguns dos objetivos das Comissões da Verdade, como de 
esclarecimento dos fatos de violações aos Direitos Humanos e promoção do esclarecimento dos 
casos de mortes, torturas e desaparecimentos. Por meio da reconstrução da história e de alguns 
casos, muitos fatos relevantes – mas não todos – foram desconstruídos e analisados.

Foram muitas difi culdades enfrentadas pela Subcomissão, e assim como todas no país, ela 
sofreu com a falta de fi nanciamento do projeto, além de ter difi culdades com o acesso a documentações 
que ainda estão nas mãos dos agentes privados ligados ao Regime. Mas apesar de tudo, o trabalho 
realizado será capaz de esclarecer e acalentar os corações dos familiares, além de servir como 
instrumento de transformação social: “Para que não se esqueça, para que nunca mais aconteça!”. 
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Por meio dos relatórios publicados será possível, depois de identifi cadas, tornar público 
algumas instituições, estruturas, locais e circunstâncias relacionadas à prática das violações de Direitos 
Humanos. E ainda, colaborar com a publicidade de todas as informações obtidas e confi rmadas.

Ao fi nal, fi cam registrados os sinceros agradecimentos às entidades que apoiaram o trabalho 
da Subcomissão da Verdade do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba "Ismene Mendes": Governo 
do Estado de Minas Gerais, Secretaria de Direitos Humanos, Participação Social e Cidadania do 
Estado de Minas Gerais, Universidade Federal de Uberlândia (UFU), Ministério Público Federal, 
Ministério Público Estadual, Comissão da Verdade em Minas Gerais (Covemg), Secretaria de Estado 
de Desenvolvimento Agrário (SEDA), Arquivo Fundiário Mineiro, Faculdade de Direito Prof. 
Jacy de Assis (FADIR), Escritório de Assessoria Jurídica Popular da UFU (ESAJUP), Artimanha – 
Companhia Artimanha de Direito e Arte, Ordem dos Advogados do Brasil 13ª Subseção: Uberlândia 
– Seção de Minas Gerais (OAB-MG), Arquivo Municipal de Uberlândia, Sindicato dos Trabalhadores 
Técnico – Administrativos em Instituições Federais de Ensino Superior de Uberlândia (SINTET 
– UFU), FASUBRA Sindical – Federação Nacional de Sindicatos de Trabalhadores(as) Técnico 
Administrativos em Educação, Sindicato dos Empregados no Comércio de Uberlândia e Araguari, 
Central Sindical Popular (CSP – Conlutas), Sind-UTE/MG – Sindicato Único dos Trabalhadores 
em Educação de Minas Gerais, Central dos trabalhadores e trabalhadoras do Brasil (CTB), Central 
Única dos Trabalhadores (CUT), Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), Partido Democrático 
Trabalhista (PDT), Partido Comunista Brasileiro (PCB), Partido Comunista do Brasil (PCdoB), 
Consulta Popular, Levante Popular da Juventude, Movimento Negro, Bonecas de Piche, Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), Ocupação Glória – MTST, Movimento Libertação dos 
Sem Terra – MLST, Diretório Acadêmico XXI de Abril, Centro Acadêmico de História (CAHIS), 
Diretório Acadêmico Dr. Domingos Pimentel de Ulhôa (DADU), Diretório Acadêmico Prof. Dra 
Suely Regina del Grossi, Diretório Acadêmico de Química da UFU e Diretório Acadêmico de 
Relações Internacionais.

Finalmente, a Subcomissão da Verdade do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba "Ismene 
Mendes", no presente relatório, deixa algumas recomendações para adoção de medidas e políticas 
públicas com o fi m de prevenir a violação de Direitos Humanos, possibilitando a sua não repetição.
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Oh senhor cidadão,
Eu quero saber, eu quero saber
Com quantos quilos de medo,
Com quantos quilos de medo

Se faz uma tradição?
Oh senhor cidadão,

Eu quero saber, eu quero saber
Com quantas mortes no peito,
Com quantas mortes no peito

Se faz a seriedade?

Senhor cidadão, Tom Zé

Ordem e Progresso. Se é que se pode aludir à história de Minas Gerais, no período da 
Ditadura Civil-Militar, por meio de duas palavras, que se dê através destas. História de Minas, 
sempre permeada por riquezas e por grandes homens. Heróis. Aqueles que lutam para manter a 
Ordem, a Ordem tão almejada, inalcançável sem que se calem os desordeiros. Nada mais justo, 
ora, pois o que se almeja é nobre, é belo: o famigerado Progresso. No imaginário popular mineiro 
e brasileiro, esta é a ideia que se tem sobre o período, e tida com razão, pois é esta a história mais 
comumente – e intencionalmente – narrada ao povo até os dias de hoje.

Mas, com quanta crueldade se faz a Ordem? Quanta injustiça vale um Progresso? Há 
muitos lugares obscuros na história do período ditatorial em Minas, questões disfarçadas e até 
mesmo escondidas que, quando descobertas, trazem à tona esses questionamentos.

E são esses lugares que este livro busca explorar e revelar. Através da atuação do Governador do 
Estado de Minas Gerais, Rondon Pacheco, muita crueldade e injustiça foram disseminadas contra povos 
indígenas e camponeses, além das atrocidades por ele perpetradas no período em que foi Ministro-Chefe 
da Casa Civil, bem como a sua grotesca atuação como redator e revisor do Ato Institucional nº 5, todas 
consolidadas na injustiça e feitas com a justifi cativa de se alcançar a Ordem e o Progresso.

Porém, há uma peculiaridade nesta obra que a difere dos demais relatórios das Comissões 
da Verdade. Opta-se, aqui, por trabalhar o tema da Justiça de Transição dando enfoque no algoz, e 
não na vítima, como comumente se faz. Isso se justifi ca pela refl exão feita acima: a recuperação da 
memória histórica do povo mineiro e brasileiro.

Vale lembrar que a Subcomissão da Verdade do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba "Ismene 
Mendes", como o próprio nome explica, tem por competência investigar o período da Ditadura 
Civil-Militar nessas regiões especifi camente e, ao promover essa investigação, foi descoberta a 
relação de Rondon Pacheco – nascido em Uberlândia, cidade sede desta Subcomissão – com vários 
crimes ocorridos no período, tanto no âmbito do estado de Minas Gerais, quanto em nível nacional.

Desse modo, sentiu-se que havia um débito por parte da Subcomissão "Ismene Mendes" 
para com o povo mineiro e brasileiro, no sentido de revelar os fatos ocorridos durante atuação do 
uberlandense no período ditatorial, para reconstruir a memória histórica e encontrar mecanismos 
de promover a justiça para esses povos, ainda que tardiamente.

Sabendo que não há justiça nem consolidação democrática sem recuperação da memória, 
fez-se então a opção pelo algoz. Ao narrar os fatos ocorridos em seus diversos âmbitos de atuação, 
busca-se recontar a história, revelar verdades por muito tempo escondidas, clarear a vista, antes tão 
obscura, do passado ditatorial.
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pr
ef

ác
io Para além disso, este relatório também narra outros casos, desta vez de vítimas do 

Regime, ocorridos nas regiões pesquisadas e investigados pela Subcomissão; bem como, narra o 
desenvolvimento de ação indenizatória promovida pelo grupo de pesquisa.

Certamente, é indispensável a promoção da Justiça de Transição se o que se busca é um 
futuro de liberdade, justiça e democracia. Sem ela, inevitavelmente estamos destinados a repetir um 
passado de repressão e medo. A Lei de Anistia, que mitigou o passado ditatorial ao anistiar também 
os agentes da repressão, impediu a consolidação da Justiça de Transição no país, impedimento este 
que se refl ete constantemente no cenário político brasileiro atual.

Através deste relatório, é possível perceber, em uma análise para além da obra, que muitas 
das violações de Direitos Humanos contra povos indígenas e camponeses ocorridas na atualidade 
têm relação, ou até encontram seu fundamento, nas violações anteriormente praticadas na época da 
ditadura, narradas aqui.

Na certeza de que nem o medo, nem a morte, nem a injustiça fazem o progresso, este 
relatório, então, se propõe, ao recontar a história, promover o direito à memória e à justiça, mesmo 
que em pequena escala, se consideradas as inúmeras injustiças na história brasileira.

É triste perceber, às vezes, o quanto os sonhos de liberdade e justiça podem demorar para 
serem alcançados. Mas, curiosamente, a própria bandeira de Minas nos lembra que a demora não 
pode ser obstáculo na busca por estes sonhos, mesmo que passados 50 anos. Sigamos, então, neste 
mesmo objetivo. Libertas quae sera tamen. Justiça ainda que tardia. 
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Relatório Rondon
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Relatório parcial

A Subcomissão da Verdade do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – Ismene Mendes, 
teve como pauta no ano de 2016, a elaboração de um relatório sobre as atividades do uberlandense 
Rondon Pacheco no período do Golpe Civil-Militar como agente do Estado. Faz-se necessário citar, 
para se compreender a atual confi guração social, que um participante do Golpe Civil-Militar, em 
Uberlândia, Minas Gerais, tem uma avenida e um teatro com o nome RONDON PACHECO, e 
veja-se que ele estava vivo na ocasião da nomeação, tendo falecido recentemente no mês de julho 
do corrente ano (2016). A Subcomissão Regional da Verdade "Ismene Mendes" enviou ao senhor 
prefeito da citada cidade mineira, ofício com justifi cativa e solicitação para a retirada do citado 
nome por ambos os motivos: estar viva a pessoa homenageada (à época) e ter participado do 
golpe civil militar. Em resposta, o ofício foi encaminhado à Secretaria de Trânsito e Transportes, 
que negou-se ao ato, tendo o senhor prefeito se omitido quanto aos argumentos levantados. Não 
obstante, esse mesmo senhor, nessa mesma cidade mineira, teve o busto que o homenageava 
derrubado por estudantes da Universidade Federal na qual ele se localizava, além disso, teve 
retiradas as placas que o agraciava e foi alvo de escracho1 feito por ativistas políticos. Essa é a 
fi gura dúbia de Rondon Pacheco, que promove em Uberlândia la memoria divisa,2 esse confl ito de 
memória que permeia o imaginário municipal e coloca frente a frente dois projetos de nação que 
buscavam ser construídos com os alicerces em tempos não tão distantes, não deve ser esquecido, 
mas tampouco exaltado. Inserida nesse debate, colocada na conjuntura que se faz presente, e 
que mais do que nunca, clama por uma justiça transicional que contemple a memória, verdade e 
justiça, a Subcomissão se encarrega da tarefa de “interpretar criticamente todos os documentos e 
narrativas”, assim como escreveu Alessandro Portelli3 aos historiadores que buscam se debruçar 
sobre a história do massacre de Civitella,4 por conseguinte, atuar de acordo com recomendações 
dos órgãos competentes para que se avance com êxito para uma real democracia.

Passa-se a narrar alguns fatos relativos à sua participação direta no golpe civil militar e 
suas consequências como violações gravíssimas aos Direitos Humanos. Rondon jamais criticou 
o governo ditatorial do qual compôs o alto escalão. Em suas palavras disse que não iria censurar 
um governo do qual fez parte.5 Para além disso, através de suas ações enquanto Deputado Federal, 
Rondon Pacheco seguiu demonstrando grande proximidade com o pensamento desse Regime 
de Exceção, até mesmo quando a abertura democrática já era vista como inevitável por parte do 

1 Bastante conhecido em países como Argentina e Uruguai, o escracho é uma forma de manifestação cujo 
principal objetivo é fazer uma denúncia para a sociedade sobre algo feito por alguma pessoa. Em diversos 
países latino americanos, inclusive no Brasil, foi usado principalmente como denúncia a ex-colaboradores 
de regimes ditatoriais, sendo que, alguns desses, eram/são protegidos pela falta de revisão da Lei da Anistia. 
2 CONTINI, Giovanni. La memoria divisa. Osservazioni sulle due memorie della etrage del 29 giugno 1944 
a Civitella Val di Chiana, trabalho apresentado na conferência internacional In Memory. For an European 
Memory of Nazi Crimes aft er the End of the Cold War , Arezzo, 22-24 de junho de 1994.
3 PORTELLI, Alessandro. O massacre de Civitella Val de Chiana (Toscana: 29 de junho de 1994): mito, política, 
luto e senso comum. In: FERREIRA, Marieta de Moraes e AMADO, Janaína (Orgs.). Uso e abusos da história 
oral. Rio de Janeiro: Editora da FGV, 1996, p.106.
4 Massacre de autoria dos soldados nazistas contra a cidade de Civitella, executado como respostas ao ataque 
promovido por Partisans contrários à ocupação alemã. 
5 Entrevista concedida ao jornal O Estado de Minas em 23 de fevereiro de 2014. Disponível em: <http://
www.em.com.br/app/noticia/politica/2014/02/23/interna_politica,501114/aos-94-ex-governador-rondon-
pacheco-relembra-os-primeiros-anos-da-ditadura.shtml>. Acesso em: 10 set. 2016.

A
s
s
i
n
a
d
o
 
c
o
m
 
l
o
g
i
n
 
e
 
s
e
n
h
a
 
p
o
r
 
F
A
B
R
I
C
I
O
 
R
O
D
R
I
G
U
E
S
 
F
E
R
R
E
I
R
A
,
 
e
m
 
0
1
/
0
2
/
2
0
1
8
 
1
7
:
4
0
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
3
6
1
A
8
B
4
8
.
9
B
3
C
C
0
9
9
.
2
8
5
A
1
D
0
2
.
8
7
9
D
5
3
3
8



26

re
la

tó
ri

o 
ro

nd
on Regime. Em 1984, durante a votação da emenda Dante de Oliveira, o deputado não compareceu à 

sessão e contribuiu para que essa emenda, que decretaria o voto direto para a população, não fosse 
aprovada no Congresso.6 Quanto à sua participação no golpe civil-militar, o presente documento 
pretende abordar com maior enfoque dois momentos: o primeiro quando ele foi chefe de gabinete 
e, o segundo quando como governador biônico de Minas Gerais.

Rondon Pacheco – escorço da trajetória política

Rondon Pacheco – Ministro Chefe de Gabinete da 
Casa Civil da Presidência da República – 1.967 a 1.969

Rondon Pacheco foi Ministro-Chefe ou, como o próprio se nomeia, Ministro Extraordinário 
(pois em nenhum momento deixou seu cargo de deputado) do Gabinete Civil do presidente Arthur 
da Costa e Silva, desde a Junta Provisória de 15 de março de 1.967 até 30 de Outubro de 1.969, que 
sucedeu Costa e Silva após este adoecer. Neste período foram executados pela ditadura civil-militar, 
segundo dados da CNV, 42 pessoas, entre elas Carlos Marighella. 

Há que se constar, também segundo processo da CNV (Comissão Nacional da Verdade), 
na fala do General Oswaldo Pereira Gomes representante das forças armadas na CNV, que foi 
indultado o assassino confesso Wander Campos, algoz do Sr. Augusto Soares da Cunha, assassinado 
em 1.964 em Valadares, indulto esse concedido por Castelo Branco, a pedido de Rondon Pacheco,7 e 
registre-se que esse ato foi tido como o primeiro assassinato por motivação política da época. 

Tornou-se Presidente da ARENA e, depois, foi indicado a dedo pelo presidente Emílio 
Garrastazu Médici para tornar-se Governador biônico de Minas Gerais, de 15 de março de 1971 a 
15 de março de 1975. Foi eleito de forma indireta, como em todos os demais Estados da Federação, 
conforme a Constituição de 1967/1969 e o AI-2, que garantia maioria ao partido governista por meio 
dos cargos biônicos. Ressalta-se que a pedido do presidente, Rondon Pacheco escolheu os demais 
governadores, exceto o do Estado do próprio presidente, o que demonstra a extrema confi ança do 
presidente militar, um dos mais duros da ditadura militar, em Rondon Pacheco.

O AI-5

O Ato Institucional nº 5, AI-5, baixado em 13 de dezembro de 1968, durante 
o governo do general Costa e Silva, foi a expressão mais acabada da ditadura militar 
brasileira (1964-1985). Vigorou até dezembro de 1978 e produziu um elenco de ações 
arbitrárias de efeitos duradouros. Defi niu o momento mais duro do Regime, dando poder 
de exceção aos governantes para punir arbitrariamente os que fossem inimigos do Regime 
ou como tal considerados.

O ano de 1968, “o ano que não acabou”,8 fi cou marcado na história mundial 

6 EDITORIAL: O Brasil traído. Jornal Sem Terra, Porto Alegre (RS), ano III, n.135, p.2, Abr. 1984.
7 BRASIL. Secretaria Especial dos Direitos Humanos. Direito à verdade e à memória: comissão especial sobre 
mortos e desaparecidos políticos. Brasília (DF):  Secretaria Especial dos Direitos Humanos, 2007, p.58. 
MIRANDA, Nilmário; TIBÚRCIO, Carlos. Dos fi lhos deste solo, mortos e desaparecidos políticos durante a 
ditadura militar: a responsabilidade do Estado. São Paulo (SP): Editora Fundação Perseu Ábramo, Boitempo 
Editorial, 1999, p.561.
8 Referência à obra homônima de Zuenir Ventura.
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e na do Brasil como um momento de grande contestação da política e dos costumes. 
O movimento estudantil celebrizou-se como protesto dos jovens contra a política 
tradicional, mas principalmente como demanda por novas liberdades. Esse movimento, 
no Brasil, associou-se a um combate mais organizado contra o Regime: intensifi caram-
se os protestos mais radicais, especialmente o dos universitários, contra a ditadura. Por 
outro lado, a “linha dura” providenciava instrumentos mais sofi sticados e planejava ações 
mais rigorosas contra a oposição. Também no decorrer de 1968, grande parte da Igreja 
começava a ter uma ação mais expressiva na defesa dos Direitos Humanos, e lideranças 
políticas cassadas continuavam a se associar visando a um retorno à política nacional e 
ao combate à ditadura. A marginalização política que o golpe impusera a antigos rivais – 
Carlos Lacerda, Juscelino Kubitschek, João Goulart – tivera o efeito de associá-los, ainda 
em 1967, na Frente Ampla, cujas atividades foram suspensas pelo Ministro da Justiça, 
Luís Antônio da Gama e Silva, em abril de 1968. Pouco depois, o Ministro do Trabalho, 
Jarbas Passarinho, reintroduziu o atestado de ideologia como requisito para a escolha 
dos dirigentes sindicais. Uma greve dos metalúrgicos em Osasco, em meados do ano, a 
primeira greve operária desde o início do Regime Militar, também sinalizava para a “linha 
dura” que medidas mais enérgicas deveriam ser tomadas para controlar as manifestações 
de descontentamento de qualquer ordem. Nas palavras do ministro do Exército, Aurélio 
de Lira Tavares, o governo precisava ser mais enérgico no combate a “ideias subversivas”. 
O diagnóstico militar era o de que havia “um processo bem adiantado de guerra 
revolucionária” liderado pelos comunistas.

A gota d’água para a promulgação do AI-5 foi o pronunciamento do deputado Márcio 
Moreira Alves, do MDB, na Câmara, nos dias 2 e 3 de setembro, lançando um apelo para que o 
povo não participasse dos desfi les militares de 7 de Setembro e para que as moças, “ardentes de 
liberdade”, se recusassem a sair com ofi ciais. Na mesma ocasião outro deputado do MDB, Hermano 
Alves, escreveu uma série de artigos no Correio da Manhã considerados como provocações. O então 
presidente Costa e Silva atendendo ao apelo de seus colegas militares e do Conselho de Segurança 
Nacional, declarou que esses pronunciamentos eram “ofensas e provocações irresponsáveis e 
intoleráveis”. O governo solicitou ao Congresso, portanto, a cassação dos dois deputados. Seguiram-
se dias tensos no cenário político, entrecortados pela visita da rainha da Inglaterra ao Brasil, até 
que no dia 12 de dezembro a Câmara recusou, por uma diferença de 75 votos (e com a colaboração 
da própria Arena), o pedido de licença para processar Márcio Moreira Alves. No dia seguinte foi 
baixado o AI-5, que autorizava o presidente da República, em caráter excepcional e, portanto, sem 
apreciação judicial, a: decretar o recesso do Congresso Nacional; intervir nos estados e municípios; 
cassar mandatos parlamentares; suspender, por dez anos, os direitos políticos de qualquer cidadão; 
decretar o confi sco de bens considerados ilícitos; e suspender a garantia do habeas-corpus. No 
preâmbulo do ato, dizia-se ser essa uma necessidade para atingir os objetivos da revolução, “com 
vistas a encontrar os meios indispensáveis para a obra de reconstrução econômica, fi nanceira e moral 
do país”. No mesmo dia foi decretado o recesso do Congresso Nacional por tempo indeterminado 
– só em outubro de 1969 o Congresso seria reaberto, para referendar a escolha do general Emílio 
Garrastazu Médici para a Presidência da República.

Ao fi m do mês de dezembro de 1968, 11 deputados federais foram cassados, entre eles 
Márcio Moreira e Hermano Alves. A lista de cassações aumentou no mês de janeiro de 1969, atingindo 
não só parlamentares, mas até Ministros do Supremo Tribunal Federal. O AI-5, ou o bezerro de 
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on Rondon Pacheco,9 não só se impunha como um instrumento de intolerância em um momento de 

intensa polarização ideológica, como referendava uma concepção de modelo econômico em que o 
crescimento seria feito com «sangue, suor e lágrimas».10 A redação do supra-citado AI 5, com suas 
trágicas consequências, foi de Rondon Pacheco, que, com suas próprias palavras em entrevistas, 
assume a revisão e escrita do ato institucional mencionado.11

Rondon Pacheco – Governador biônico de Minas Gerais – 1.970 a 1.975

Rondon é sempre bastante elogiado pelo desenvolvimento econômico ocorrido no 
estado de Minas Gerais em seu governo, utilizando essa questão como forma de absolvição de toda 
e qualquer atrocidade que ele tenha cometido, mesmo que esse erro tenha ocasionado à morte e 
desaparecimento de milhares de pessoas. O governo de Minas da primeira metade da década de 70 
foi benefi ciado pelo período que fi cou conhecido como Milagre Econômico,12 além da tentativa do 
Governo Federal de descentralização dos polos econômicos do país, principalmente de São Paulo, 
através de uma política de interiorização nacional, algo que, por exemplo, foi um dos fatores para 
a instalação da fábrica da FIAT, em Betim, isso e os subsídios oferecidos pelo governo estadual à 
empresa italiana: doação do terreno de mais de 2 milhões de metros quadrados, redução drástica da 
carga tributária, etc.

E como governador biônico foi diretamente responsável por dois grandes massacres, um 
ocorrido no Vale do Rio Doce e outro no Vale do Jequitinhonha, dada a complexidade e gravidade 
dos fatos, subdividiremos em duas partes, abaixo:

Vale do Rio Doce – Krenaks

O que se vê no caso da transferência dos Krenaks para a Fazenda Guarani foi o estabelecimento 
de uma política que visava o extermínio dos povos nativos do vale do Rio Doce, bem como da ligação 
dos atuais Krenaks com suas terras. O grupo dos Krenak, cabe observar que desde tempos imemoriais, 
estabeleceram suas aldeias no vale do Rio Eme, um dos afl uentes do Rio Doce.

É importante destacar a violência empreendida na transferência para a Fazenda Guarani, 
em 1.972, por ordem do então Governador Rondon Pacheco, e a falta de preocupação com a 
segurança e comodidade dos Krenak. Estes, ao chegarem ao destino, fi caram abandonados até 
que o chefe de Posto indígena Maxacali toma conhecimento da situação e os encaminha para 
acomodações que, por sua vez, eram precárias. Este episódio encontra-se presente na memória dos 

9 RAMOS, João Batista. João Batista Ramos: ex-presidente do ARENA. Entrevista concedida ao programa 
Memória Política em 12 de Setembro de 2000. Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/a-camara/conheca/
historia/historia/historiaoral/Memoria%20Politica/Depoimentos/joao-baptista-ramos/texto>. Acesso em: 25 
set. 2016.
10 Discurso proferido por Churchill na Câmara dos Comuns do Parlamento Britânico em 13 de maio de 1940.
11 ODILLA, Fernanda. Fernanda Odilla. Entrevista realizada por Fernanda Odilla e Sofi a Fernandes. 
Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/folha/treinamento/novoemfolha46/ult10100u477313.
shtml>. Acesso em: 30 set. 2016. 
12 O período de 1968 a 1973 fi cou conhecido dessa forma devido principalmente ao crescimento do PIB, isso 
se deu, entre outras coisas, à um mercado externo favorável que propiciou através de uma política de expansão 
internacional, uma maior liberação de credito para o Brasil. Porém, devido à política econômica adotada 
pelo governo, houve aumento da desigualdade social, maior concentração de renda, além de um aumento 
considerável na dívida externa.
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mais antigos Krenak, aqueles que passaram pelo exílio. Dona Dejanira Krenak citada no livro de 
Itamar Krenak (2009) que, apesar de ser ainda criança durante o exílio entre os Maxacali, se lembra 
muito bem dos caminhões que os levaram e a maneira violenta e forçada com que eram colocados 
nas carrocerias destes veículos. Com base na literatura sobre o assunto, podemos destacar como 
principal hipótese para esta rapidez na transferência dos Krenak a descoberta de uma mina de Mica 
dentro do Posto Indígena. A partir desta descoberta, os arrendatários intensifi caram a pressão para 
que houvesse reversão das terras que haviam sido doadas para a criação do Posto Indígena Guido 
Malière (território Krenak) e ocorresse a regulamentação destas terras em favor dos posseiros.13

Conforme matéria da Revista Comércio e Indústria de 1981, escrita por Hiram Firmino:

“Em dezembro de 1972, o Cel. Bandeira de Mello, da Funai, representado pelo 
Capitão M. S. P. e o Governador de Minas, Rondon Pacheco, trocaram a área 
do Rio Doce, a esta altura com apenas 13 alqueires, pela fazenda Guarani. Em 
março de 1970 a Funai entrou com “uma ação de reintegração de posse” para 
reaver toda a área do Posto, invadida por fazendeiros. Foi dado um prazo de 30 
dias para a retirada. Os ocupantes contrataram o advogado Alexandre de Alencar, 
de Resplendor, para defendê-los perante a Funai. Foi elaborado um memorial 
enviado ao Presidente Médici, alegando haver um direito de posse dos invasores 
por estarem ali há 50 anos (o documento de demarcação datado de 1920 é 
claro quanto à inexistência desses ocupantes), que estes eram trabalhadores, 
contribuindo para o progresso, etc. Alegava também a inexistência de índios na 
área a não ser dois velhos, Jacó (falecido na Fazenda Guarani) e Sebastiana (ainda 
viva). Tanto a ação da Funai, quanto o processo do Sr. Alexandre, objetivavam 
uma situação que justifi casse aos invasores e à própria Funai a transferência dos 
indígenas da área, solucionando tranquilamente o “problema social dos colonos, 
que não teriam para onde ir.” Dessa forma, iniciaram-se os entendimentos para 
uma troca da Região Krenaque por uma área do Parque Florestal de Coronel 
Fabriciano. Segundo o General Bandeira de Mello, devido a “difi culdades que 
estariam surgindo” estes entendimentos foram sustados e a área do Parque 
substituída pela Fazenda Guarani, no município de Carmésia, de propriedade 
da PMMG. O representante da Funai havia mantido entendimento também com 
o secretário da Agricultura Alisson Paulinelli e com o Comandante da PM. Ele 
disse, na época, porém, que ambos estavam de acordo. A Fazenda Guarani, porém 
era economicamente improdutiva, ao contrário da “área do Rio Doce, fértil, rica 
em minérios e pesca abundante”. A tramitação foi toda feita sem o conhecimento 
dos índios Krenak, interessados diretos na questão. Segundo a Lei nº 5.875 de 
16/5/72, foi legalizada a doação da Fazenda Guarani à Funai e não aos índios. O 
Capitão M. S. P., Chefe da ajudância Minas-Bahia, declarou que a transferência 
do Posto Krenak para a Fazenda Guarani “foi efetuada de acordo com a 
programação aprovada pela Presidência da Funai, transcorrendo sem qualquer 
problema”. “A operação começou dia 9 e foi encerrada no dia 24/12/1972”. “O 
Capitão P. não declarou que os índios foram levados à força, ameaçados de prisão 
caso não aceitassem”. O líder da tribo, Joaquim Grande, que se recusava a deixar a 

13 (SOARES, 1992, p.131; PARAÍSO, 2002, p.421; ESPÍNDOLA, 2006, p.8).
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após o ato de força. Os Krenaques o acusam (ao Capitão M. S. P.) de ter recebido 
dinheiro para promover a troca das terras”.14

Neste sentido, podemos dizer que a política estatal previa, de fato, o esquecimento da 
terra do Rio Doce por parte dos Krenak. O projeto governamental colocava-se no contexto de 
uma desterritorialização com um caráter mais funcional, ou seja, para o Estado bastava retirar os 
indígenas desta terra e encaminhá-los a outra que seriam resolvidos os problemas.

A segunda parte do documento demonstra a falta de interação entre os órgãos 
governamentais e os povos indígenas. No caso em questão, toda a ação é feita sem o conhecimento 
dos Krenak. As decisões são tomadas conforme os interesses dos fazendeiros, do Estado e da Funai, 
que também representa o governo, mas nunca é mencionada a vontade dos Krenak se queriam sair 
ou não de seu território. O documento acusa ainda um ofi cial do governo de receber propina para 
realizar a troca destas terras. A realização destas transferências não se fundamenta somente em uma 
negação do acesso à terra, mas sim de retirar da vida deste povo elementos culturais que os vincula 
a determinado território.15 

Destaca o relato de Luzia Krenak, que de forma muito direta ressalta o sentimento dos 
Krenak em relação ao ato de transferência para a Fazenda Guarani:

“Joaquim Grande, o fi nado Jacó, ninguém, índio nenhum queria ir para lá. Aí ele 
pegou, algemou Joaquim Grande, levou ele algemado para a Fazenda Guarani. Foi 
de trem. O trem do meio dia não parava aqui. Aí ele arrumou direitinho, escondido 
de índio. Trem veio e parou. Levou nós até Itabira. De Itabira prá lá levou nós de 
carro até a Fazenda Guarani”.16 

Luzia relata que até o trem da antiga Companhia Estatal Vale do Rio Doce, que não fazia 
parada em Krenak tem o acréscimo de uma parada em seu itinerário com o objetivo de contribuir 
com a transferência dos Krenak para o município de Carmésia. O relato reafi rma ainda o ato violento 
de retirada daqueles que se recusaram a fazer a transferência.

Os títulos de transferências das supostas terras devolutas, todos feitos em 1.974, pelo então 
Governador Rondon Pacheco foram todos anulados pelo STF, que reconheceu o direito dos Krenak 
ao território tradicional, em função de uma ação ajuizada pela Funai, ação ordinária de nulidade de 
títulos sobre os imóveis rurais localizados nas terras indígenas dos Krenak. 

Em sua defesa, os fazendeiros chegaram a juntar estudo realizado pelo advogado Alexandre 
de Alencar, em que afi rmava a virtual extinção da etnia Krenak. Como mencionado acima, após 10 
(dez) anos de processo judicial, em 14/10/1993, o Supremo Tribunal Federal julgou procedente a 
ação, declarando nulos os títulos de propriedade dos posseiros.

Finalmente em 1997, vinte e cinco anos após a remoção forçada à Fazenda Guarani, os 
Krenak conseguiram retomar a posse de parte de seu território tradicional.17 

14 SOARES, Geralda Chaves. Os Borun do Watu: os índios do Rio Doce. Contagem: CEDEFES, 1992, p.143-144.  
15 HAESBAERT, Rogério. Região, Diversidade territorial e globalização. Revista GEOgraphia, [S.l.], n.1, p.67,  
1999.
16 SOARES, 1992, p.144.
17 REZEK, Francisco. STF: ação civil originária nº 323/MG. Rel. Min. Francisco Rezek. DJ08/04/1994, p.28. 47 
STF.

A
s
s
i
n
a
d
o
 
c
o
m
 
l
o
g
i
n
 
e
 
s
e
n
h
a
 
p
o
r
 
F
A
B
R
I
C
I
O
 
R
O
D
R
I
G
U
E
S
 
F
E
R
R
E
I
R
A
,
 
e
m
 
0
1
/
0
2
/
2
0
1
8
 
1
7
:
4
0
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
3
6
1
A
8
B
4
8
.
9
B
3
C
C
0
9
9
.
2
8
5
A
1
D
0
2
.
8
7
9
D
5
3
3
8



co
m

is
sã

o 
na

ci
on

al
 d

a 
ve

rd
ad

e 
– 

re
la

tó
ri

o 
II

 –
 a

 fa
ce

 c
iv

il
 d

a 
di

ta
du

ra

31

Veja-se um trecho das razões fi nais da União, na voz do Subprocurador Geral Carlos 
Victor Muzzi:

acima referido, vem oferecer suas razões, nos termos do artigo 249 do Regimento 
Interno dessa Colenda Corte, fazendo-o nos termos que se seguem. De fundo 
é singela, sob o ponto de vista jurídico, sem embargo de que expressa um dos 
mais pungentes dramas, se encarada sob aspectos da condição humana. De 
índios, remanescentes dos mais cruéis massacres perpetrados pela sociedade 
branca contra aquela etnia, que vem de ser espoliado das poucas terras que lhes 
restavam, isso no idos de 1974, num processo que contou com a colaboração do 
Estado de Minas Gerais, através da Ruralminas (empresa de terras estadual) e por 
intermédio de agentes, como o notório Capitão Pinheiro, resultando tudo num 
enredo que nada fi ca a dever aos mais criativos romances policiais. Mas, sob o 
estrito ângulo jurídico, a questão é de clareza solar.

Em outra ação, agora uma ação civil pública movida pelo Ministério Público 
Federal mineiro em dezembro de 2015, em tramitação pede que a União e o Estado de 
Minas reconheçam as graves violações aos Direitos Humanos cometidos contra o povo 
Krenak durante a ditadura militar (1964-1985), pode-se ler à p. 51:

Finalmente em 1972, sob a égide da Funai, veio o golpe de misericórdia, que foi a 
mudança desses Botocudos, manu paramilitar (alguns, efetivamente algemados), 
para a Fazenda Guarani, onde desde esta época, vegetam, numa situação para a 
qual não tem o mínimo preparo e motivação, isto em todos os níveis, o genocídio 
e o etnocídio ali se confi gurando, então, no estágio quase terminal caracterizado 
pelo stress e afl ição agudíssimos: […] situação de extrema penúria, de miséria 
e fome generalizadas; a vida mágico-religiosa do grupo está, desde então, entre 
parênteses, suas práticas estando reprimidas no novo locus, completamente 
inóspito para os Krenak; enfi m, a situação desse grupo humano confi gura os 
pontos terminais de desastre sociocultural, celeremente em direção à extinção 
etno e genocidas.

E à fl . 43:

Foi o que se deu. Muitos dos indígenas foram levados algemados. A remoção se deu 
de forma extremamente violenta e humilhante. Conforme relata o Cacique José 
Alfredo de Oliveira, em carta escrita em setembro de 1981 (Anexo 9): Em 1972 nós 
ganhamos a terra na Justiça e não deram razão para nós e tiraram nós e jogaram 
na rua. Tiraram nós com a polícia, preso, amarrado como se fosse um porco.
No mesmo sentido foi o depoimento que Douglas Krenak e Oredes Krenak 
prestaram ao MPF. Depois de um certo tempo, os indígenas foram transferidos 
para outro local, chamado Fazenda Guarani, em Carmésia/MG, e a terra onde 
estava o Reformatório foi doada para fazendeiros. Os indígenas não queriam sair, 
e tiveram que ser retirados pelos militares. Os indígenas foram todos colocados 
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e Joaquim Grande, foram levados algemados e apanhando, tomando tapas na cara, 
para Itabira, de onde foram levados em um pau de arara para a Fazenda Guarani. 
Os índios relatavam a seus familiares o grande constrangimento e vergonha que 
sentiram quando “chegaram em Itabira, com todas as pessoas olhando para eles.

Não há como negar, dado o fato de que todos os títulos foram assinados pelo Governador 
Rondon Pacheco – os quais fundamentaram a Ação Civil Pública do Ministério Público Federal e 
foram declarados nulos pelo STF –, a responsabilidade pessoal dele nesse genocídio, e corrobora 
com o fato o teor da entrevista dada por Ismar Marques, que era o diretor da RURALMINAS em 
Valadares na data de 1.972, ao Jornal de Minas de 01 de dezembro de 1983, quando perguntado a ele 
sobre como surgiu o problema dos Krenaks diz textualmente:

O problema surgiu quando, o governo do Estado, na época Rondon Pacheco, 
negociou com a FUNAI transferindo os índios Krenaks para a Fazenda 
Guarani[...].

Assim, perfeitamente clara a responsabilidade pessoal de Rondon Pacheco, neste caso. 
Cabe ressaltar, que a pedido da Subcomissão Regional da Verdade "Ismene Mendes", foi elaborado 
um parecer antropológico por profi ssionais da Universidade Federal de Uberlândia (Anexo A ao 
fi nal desse relatório) que sedimenta a responsabilidade de Rondon Pacheco por crime de lesa-
humanidade contra a comunidade Krenak.

Vale do Jequitinhonha – povos tradicionais

As Chapadas do Alto Jequitinhonha são constituídas por feições típicas dos Cerrados 
(cerrado restrito, cerradão, campo cerrado). Essas áreas foram historicamente ocupadas em 
regime comunal pelas comunidades tradicionais camponesas que ali praticavam a solta de gado 
e o agroextrativismo de frutos nativos, plantas medicinais e madeiras para construção e lenha. 
Geralmente, as famílias constroem suas casas perto dos cursos d’água, ao longo das grotas, como são 
chamados os vales que se iniciam na meia encosta e se prolongam até as áreas úmidas próximas das 
nascentes e córregos onde estão localizadas boa parte das unidades de produção: quintais, roças e 
mangas de pastos. Os saberes tradicionais, acumulados e transmitidos ao longo das gerações, estão 
associados aos usos das diversas paisagens que compõem a região do Alto Jequitinhonha. É por meio 
deles que os agroambientes são amplamente (re)conhecidos e estratifi cados para defi nir a ocupação 
e as práticas tradicionais camponesas.

Desde a década de 1970, na esteira desenvolvimentista dos governos militares, foram 
fi nanciados grandes projetos de monocultivos de eucalipto nas Chapadas com vistas a atender à 
crescente demanda de carvão vegetal do polo siderúrgico de Minas Gerais. Extensas áreas de 
Cerrado foram substituídas por monocultivos de eucalipto, ao ponto de a região ser considerada, 
atualmente, o maior maciço de eucalipto da América Latina. 18

Empresas receberam terras públicas em regime de comodato; proprietários locais foram 

18 MACHADO, Vitor. Causas e consequências da política agrária do regime militar pós-64: um estudo sobre a 
violência no campo. Faculdade Santa Lúcia Unisa Fatec Fimi Universitas, [S.l.], ano 23, n.3, 4 jul./dez. 2010.
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pressionados a vender suas terras; e, sobretudo, posseiros foram expulsos e/ou empurrados para 
os vales e grotas.

As Chapadas foram consideradas grandes vazios demográfi cos, ignorando as formas de 
ocupação e o uso do território pelas comunidades camponesas e, levando à expropriação das famílias. 
Além de todos os impactos ambientais desses projetos (supressão da biodiversidade, rebaixamento 
do lençol freático, contaminação por agrotóxicos, etc.), houve aumento da migração sazonal, êxodo 
rural e exclusão social.

Nessa porção do Vale, estão presentes aldeias indígenas das etnias Pankararu-Pataxó e 
Aranã. Se, por um lado, o número de famílias indígenas aldeadas atualmente é reduzido, por outro, 
a ancestralidade indígena tem aqui sua marca acentuada, o que pode ser verifi cado nas expressões 
culturais, como o artesanato, e na memória coletiva/social das comunidades tradicionais camponesas 
de todo o Vale do Jequitinhonha.19

Além de sofrerem os impactos dos monocultivos de eucalipto e da represa da Usina 
Hidroelétrica de Irapé, as comunidades dessa região são afetadas pela presença da mineração de 
alguns metais raros, como a cassiterita e o lítio, e, principalmente, pela extração de granito – tido 
como de muito boa qualidade, apresentando grande diversidade de cores, sendo comercializado nos 
grandes centros urbanos brasileiros e no exterior. Tal extração vem comprometendo severamente a 
manutenção de nascentes essenciais às famílias camponesas em seus lugares de vida.

A expropriação do campesinato do Vale do Jequitinhonha-MG é resultante dos planos 
de modernização edifi cados durante os anos 1960 e 1970, pelos governos da ditadura civil-militar. 
De antemão, cabe dizer que, tal expropriação, culminando com a tomada das terras e destruição de 
parte do campesinato, não ocorreu, em sua quase totalidade, por intermédio da violência aberta, 
mas, ao contrário, pela violência escondida e legal, ou seja, a violência monopolizada pelo Estado, 
com a promulgação de leis que implementaram os projetos de modernização nesta região.

A questão era, então, a transformação da posse em propriedade, por intermédio da 
legitimação. Nesse sentido, a Lei nº 6.177, de 14.11.1973, editada pelo então governador Rondon 
Pacheco:

Artigo 1º: Fica a RuralMinas autorizada a providenciar a legitimação de terras 
devolutas, havidas de boa-fé, a qualquer título, há mais de 5 anos, quando requerida 
pelos interessados.
Artigo 2º: O pedido de legitimação de que trata esta lei far-se-á mediante 
requerimento instruído com documentação, referente à ocupação da terra.
Parágrafo único – A apresentação do requerimento ... somente poderá ser feita 
dentro do prazo de um ano a partir da vigência desta lei.
Artigo 3º: O requerente pagará o preço da legitimação das terras, por hectare ... 
correndo, ainda, às suas expensas, as despesas de medição, planta memorial e a 
taxa de expedição do título defi nitivo...

Os mecanismos jurídicos utilizados para encobrir essa relação de força no processo 
de tomada das terras no Vale foram de diferentes tipos. A linguagem comum era de que, 
ao governo, pertenciam todas aquelas terras e que ele tomaria tudo. Fica claro aí o caráter 

19 MIRANDA, Newton Rodrigues. Breve histórico da questão das terras devolutas no Brasil e dos instrumentos 
legais de posse sobre esses bens. Revista do CAAP, Belo Horizonte, 155 n.2 | V. XVII |, p.153 a, p.17, 2011.
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representado na região por um primo de Paulo Salim Maluf, homem importante e até 
credenciado pelo governo para chefi ar uma delegação brasileira que foi ao Iraque, segundo 
assessor da Acesita que é, este grupo comprou mais de 15.000 ha, mas já revendeu parte para 
a Belgo-Mineira, terras ditas devolutas pelo governo mineiro.

Podemos comprovar tal fato pelos registros abaixo:

– imóvel constante desta foi medido e legitimado pela RuralMinas com área de 
807,70 ha e denominação de Fazenda Caiçara. Vide (R-l-3.263), de 4.2.83. A área 
foi multiplicada por mais de 80 vezes.
– Uma gleba de terras denominada Godinhas-Firmianos com 969,17 ha foi 
vendida à Cia. Agro Florestal Paulista que, por sua vez, vendeu à Cia. Suzano de 
Papel Celulose, com área de 969,17 ha. Este imóvel foi legitimado em conjunto 
com o registrado sob n.(R-2-730) de 23.3.81, encontrando-se a área de 2.394,50 
ha, com a denominação de Fazenda Godinho. Cabe mencionar que esta área foi 
declarada pelo proprietário como sendo 5.188,48 ha. Então a área inicial somada 
a esta transformou- se, mediante a legitimação, em 2.394,50 ha, portanto, em 
torno de 46 vezes a mais (R-1990, L.5).
– Uma gleba foi medida e legitimada pela RuralMinas com área de 217,60 ha, 
sob a denominação Fazenda Caiçara (R-l-3-262), de 4.2.83. A área declarada 
era de 24,20 há (R-2-747, L.5). Foi comprada pela Cia. Agro Florestal Paulista e 
revendida à Cia. Suzano de Papel e Celulose.
– Uma gleba de terras em comum com outros herdeiros de José, de 2,42 ha, foi 
medida e legitimada pela RuralMinas com área de 898,50 ha (R-l-3264, L.5), de 
4.2.83. O registro anterior é (R-3-185).
– Uma gleba com a área de 4,84 ha de terras em comum com outros (R-2-890), 
legitimada pela RuralMinas, em 3.684,80 ha, foi vendida por Cr$ 5.808,00, em 
30.12.80, pela Cia. Agro Florestal Paulista à Cia. Suzano de Papel e Celulose (R-
l-890, L.5).
– Uma outra gleba com a mesma área de 4,84 ha foi retifi cada para 3.653,60 ha, 
sendo vendida em 10.1.78. Em 7.5.74, foi retifi cada uma área de 24,26 ha para 
1.180,60 ha. Em 5.2.74, uma área de 19,36 ha foi retifi cada para 1.066,60 ha.

Neste caso, o Estado torna-se, pelo dispositivo jurídico, proprietário fundiário que arrenda 
terras, algo não incluso na concepção jurídica de terras devolutas.20

Nas décadas de 70 e 80, houve uma mudança econômica e social no município. A Florestal 
Acesita (atual Aperam Bioenergia) instalava projeto de produção industrial de plantio de eucalipto, 
com grande aquisição de terras e liberação de “terras devolutas”.

20 O primeiro instituto era a autorização para a fundação de cidades no território colonial. Já o segundo 
instituto, a Carta de Doação, é de interesse central para a compreensão do que sejam as “terras devolutas”. Por 
meio dessa Carta, o capitão-donatário transmitia a posse de certa parcela do território colonial a um colono, 
a chamada sesmaria. A transmissão da posse, tão somente, não é desarrazoada ou um acidente histórico: 
condiz com a própria formação de Portugal e com o modo pelo qual a terra era tratada no sistema Feudal 
Ibérico. Fonte: MIRANDA, Milton Rodrigues. Breve histórico da questão das terras devolutas no Brasil e dos 
instrumentos legais de posse sobre esses bens. Revista do CAAP, Belo Horizonte. n.2,v.XVII, 2011, p.153-176.

A
s
s
i
n
a
d
o
 
c
o
m
 
l
o
g
i
n
 
e
 
s
e
n
h
a
 
p
o
r
 
F
A
B
R
I
C
I
O
 
R
O
D
R
I
G
U
E
S
 
F
E
R
R
E
I
R
A
,
 
e
m
 
0
1
/
0
2
/
2
0
1
8
 
1
7
:
4
0
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
3
6
1
A
8
B
4
8
.
9
B
3
C
C
0
9
9
.
2
8
5
A
1
D
0
2
.
8
7
9
D
5
3
3
8



co
m

is
sã

o 
na

ci
on

al
 d

a 
ve

rd
ad

e 
– 

re
la

tó
ri

o 
II

 –
 a

 fa
ce

 c
iv

il
 d

a 
di

ta
du

ra

35

As consequências da política de incentivos fi scais ao refl orestamento, criada pelo projeto 
nacional-desenvolvimentista militar, sobre a ocupação da força de trabalho rural em uma região 
de Minas Gerais, o Alto Vale do Rio Jequitinhonha e especialmente implementadas pelo governo 
mineiro biônico de Rondon Pacheco, foram devastadoras para as comunidades tradicionais locais. 

A década de 1970 foi marcada pelo desenvolvimentismo do Regime Militar, caracterizado 
pelo incentivo a grandes projetos, justifi cados pela necessidade de crescimento econômico. Durante 
esse Regime, o bioma Cerrado, considerado na época como um grande “vazio”, sofreu uma ocupação 
intensiva, balizada pela denominada Revolução Verde. Avanços nas ciências agrárias, difusão de 
técnicas de preparo do solo, fertilização e controle de pragas permitiram o cultivo em terras até 
então consideradas inférteis e improdutivas, que serviam apenas para aumentar distâncias. Era uma 
fronteira a ser desbravada. 

Foram criados vários projetos de ocupação desse ecossistema, que excluíram as populações 
locais, já que ele era considerado também um vazio populacional. No Alto Vale do Rio Jequitinhonha, 
região marcada pela vegetação de Cerrado, naturalmente diversa, a população rural viu seus pés de 
pequi, cagaita e mangaba serem substituídos pela monocultura de eucalipto, motivada pela política 
de incentivos fi scais concedidos pelo governo, para o abastecimento da siderurgia a carvão vegetal 
e da indústria de papel e celulose. 

A ocupação das chapadas, áreas de relevo altiplano, utilizadas em comum pelas 
comunidades rurais para extração de frutos, lenha, plantas medicinais e criação de gado em regime 
de “solta” foi abrupta e uniformizou o ambiente, restringindo o acesso dessas comunidades aos 
recursos naturais. A privatização das áreas comuns do Alto Jequitinhonha foi facilitada pela ausência 
de documentos que comprovassem a sua posse pelas comunidades locais, o que fez com que as 
terras fossem consideradas como devolutas. A situação das terras, aliada à crença geral da época 
de que a única serventia das áreas planas de Cerrado seria a agricultura intensiva e monocultora, 
fez com que o refl orestamento de eucalipto fosse incentivado na região, considerada de excelente 
“vocação fl orestal”.

Minas Gerais foi o estado onde essa política teve maior impacto, já que boa parte dos 
refl orestamentos deveriam ser para a produção de carvão vegetal visando ao abastecimento da 
indústria siderúrgica nacional, e era justamente em Minas que se encontrava a maior parte dessas 
indústrias, fazendo com que também o Governo do Estado criasse medidas para incentivar o 
refl orestamento. Uma dessas medidas foi a criação dos Distritos Florestais, regiões prioritárias para 
a implantação de fl orestas. As áreas defi nidas pelo governo como prioritárias para esse fi m no estado 
foram: o Triângulo Mineiro, o Centro-Oeste, os Vales dos Rios Doce, São Francisco e Jequitinhonha 
(IEF, 1975) (Governo Rondon Pacheco) – quatro delas pertencentes ao Cerrado Mineiro.

Uma das justifi cativas para defi nir o Vale do Jequitinhonha como Distrito Florestal foi o 
objetivo de integrá-lo ao padrão de crescimento econômico de Minas Gerais, com programas que 
pretendiam acelerar “o incremento da renda e do emprego, através do incentivo, da coordenação e 
do planejamento para melhor aproveitamento da área” (IEF, 1975:25).

As terras onde se instalaram as refl orestadoras (no ano do projeto do IEF 18 empresas 
estavam em fase de instalação) foram consideradas devolutas, e portanto, pertenciam ao Estado. A 
aptidão agrícola das terras também era considerada baixa, imprópria para a agricultura, sendo “mais 
aconselháveis a projetos fl orestais”.

Até os anos 1970, as chapadas eram das comunidades rurais, que tinham direito de uso em 
comum sobre seus recursos, ao passo que as grotas eram partilhadas para uso privativo da família 
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extrair os recursos necessários. Era também nas chapadas que os moradores criavam animais no 
regime de solta, engordavam gado com capim nativo, soltavam os animais de trabalho, como cavalos 
e burros. A chapada era, ao mesmo tempo, de ninguém e de todo mundo, uma terra “coletiva, 
costumeira e indivisa”, como descreveu Moura.21

Essas comunidades exerciam uma regulação dos recursos naturais disponíveis nas 
chapadas e foi justamente esse uso comunitário que garantiu a conservação dos recursos naturais 
desse ambiente até os idos de 1974. Mas essa gestão comunitária dos recursos era considerada pelos 
formuladores de políticas públicas como ausência de ocupação e uso.22 

E, como era priorizado o uso intensivo dessas terras, as políticas governamentais de 
desenvolvimento nos anos 1970 estimularam sua privatização: foram consideradas devolutas, 
pelo governo mineiro de Rondon Pacheco.23 Essa privatização trouxe consequências, como danos 
ambientais – homogeneização do ambiente, queda da biodiversidade do cerrado da região, destruição 
de habitats para a fauna, pressão sobre os recursos hídricos – e expropriação parcial dos lavradores 
da região, que não puderam mais contar com as áreas de chapada.

Alguns estudos foram realizados na época da ocupação dessas áreas pelas 
reflorestadoras, abordando, principalmente, a forma como as terras foram incorporadas ao 
patrimônio de empresas, privadas e estatais, a grilagem de terras que ocorreu na época e a 
expulsão de agricultores. O programa de incentivos fiscais, aliado à definição de áreas prioritárias 
para reflorestamento, foi o propulsor da silvicultura na região, atraindo investidores, sendo os 
principais a empresa estatal Acesita e a Companhia Agrícola e Florestal Santa Bárbara (CAF), 
responsável pelas atividades florestais da Siderúrgica Belgo-Mineira, além de empreiteiras 
dessas e de outras empresas de grande porte.

Nota-se nesse caso também a responsabilidade pessoal do então governador Rondon 
Pacheco na edição da Lei n. 6.177, de 14.11.1973, que foi o fundamento do desapossamento dos 
povos tradicionais da região do Vale do Jequitinhonha e a destruição de sua cultura e modo de vida.

O que se observa nos dois casos é a mesma forma de agir, sob a pretensa justifi cativa de 
uma legalidade arbitrária e ilegítima, a que Rondon Pacheco coordenou todas essas violações aos 
povos mencionados.

Veja-se que por todos esses motivos, não apenas a Subcomissão recomendou à Universidade 
Federal de Uberlândia a retirada de todas as homenagens a Rondon, como também indica ao prefeito 
municipal que o faça. Além disso, recomenda-se acerca de como deve ser reconhecida a prática de 
crimes de lesa humanidade de Rondon como agente do Estado Brasileiro, para consequentemente 
ocorrerem as indenizações às vítimas.

21 MOURA, M. M. Os deserdados da terra. Rio de Janeiro: Bertrand do Brasil, 1988, p.132.
22 Conforme relatório da RURALMINAS sobre o governo Rondon Pacheco.
23 Sobre a região do Alto Jequitinhonha ver os estudos de Graziano (1986), Moura (1988), Galizoni (2000); 
Ribeiro et al. (2002). (REIS, T. A. Levantamento etnobotânico numa comunidade do alto Jequitinhonha. 2000. 
(Monografi a) – Graduação em Engenharia Florestal, Universidade Federal de Lavras, 2000, p.34. FREIRE, A. 
G. Águas do Jequitinhonha. 2001. Dissertação (Mestrado em Administração) – (Dissertação) – Mestrado em 
Administração, Universidade Federal de Lavras, Lavras, 2001, p.109. GRAZIANO, E. A arte de viver na terra: 
as condições de reprodução camponesa no Vale do Jequitinhonha. 1986, 294f. Dissertação (Mestrado em 
Desenvolvimento Agrícola) – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, Itaguaí, 1986.  NORONHA, A. G. 
B. O tempo de ser, fazer e viver: o modo de vida de populações rurais tradicionais do Alto Jequitinhonha. 2003. 
Dissertação (Mestrado em Administração) – Universidade Federal de Lavras, Lavras, 2003. MOURA, M. M. 
Os deserdados da terra. Rio de Janeiro: Bertrand do Brasil, 1988.

A
s
s
i
n
a
d
o
 
c
o
m
 
l
o
g
i
n
 
e
 
s
e
n
h
a
 
p
o
r
 
F
A
B
R
I
C
I
O
 
R
O
D
R
I
G
U
E
S
 
F
E
R
R
E
I
R
A
,
 
e
m
 
0
1
/
0
2
/
2
0
1
8
 
1
7
:
4
0
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
3
6
1
A
8
B
4
8
.
9
B
3
C
C
0
9
9
.
2
8
5
A
1
D
0
2
.
8
7
9
D
5
3
3
8



co
m

is
sã

o 
na

ci
on

al
 d

a 
ve

rd
ad

e 
– 

re
la

tó
ri

o 
II

 –
 a

 fa
ce

 c
iv

il
 d

a 
di

ta
du

ra

37

As ações indenizatórias decorrentes de violação a direitos fundamentais ocorridas durante 
o Regime Militar são imprescritíveis, não se aplicando o prazo quinquenal previsto no Art. 1º do 
Decreto nº 20.910/1932.
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Comunismo, anticomunismo 

e a ditadura militar no 

Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba
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A Ditadura Civil-Militar que perdurou no Brasil no período de 1964 a 1985 não foi, por 
óbvio, um fato isolado e descontextualizado de outros fatos que a antecederam. Tanto é verdade que 
a Lei 12.528/11, que cria a Comissão Nacional da Verdade, remete, em seu Artigo 1º, ao Artigo 8º 
dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), o qual, por sua vez, concede anistia 
a todos os atingidos por motivação exclusivamente política por atos estatais desproporcionais no 
período de 1946 até 1988, data de promulgação da própria Constituição.

Desse modo, para melhor compreensão das causas e efeitos da Ditadura na região ora 
estudada, é mister que se leve em consideração as peculiaridades que marcaram o Triângulo Mineiro 
e o Alto Paranaíba. Não seria oportuno que o Regime Militar fosse encarado como fenômeno 
padronizado em todo o território nacional, legitimado ou combatido pelos mesmos instrumentos e 
motivos, em cada uma das porções terrenas de um país continental e multiétnico. 

Nesse sentido, esclarece-se que a Mesorregião do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba 
constitui uma das doze mesorregiões do Estado de Minas Gerais, formada por duas regiões de 
planejamento assim defi nidas pelo Governo do Estado: o Triângulo Mineiro e o Alto Paranaíba. É 
composta por 66 municípios, com uma população total de 2.169.066 habitantes, o que representa 
mais de dez por cento da população total de Minas Gerais, com sua população de 19.159.260 
habitantes. Destaca-se por sua produção agropecuária, chamando a atenção para o pioneirismo na 
importação e criação de gado zebuíno. Inclusive, a segunda maior cidade da mesorregião, Uberaba, 
abriga a sede da Associação Brasileira dos Criadores de Zebu (ABCZ).

Historicamente, o Triângulo Mineiro e o Alto Paranaíba começou a desenvolver-se a partir 
do declínio das atividades mineradoras em outras regiões do estado. Desse modo, esta, que, a priori, 
era chamada de Sertão da Farinha Podre, passou a ser um dos principais destinos de forasteiros, 
sobretudo a partir do século XIX, que vinham em busca da concessão de sesmarias ou ocupação 
de terras de domínio indígena. Dona de terras férteis, a região encontra-se entre os rios Grande e 
Paranaíba, defi nindo a zona fronteiriça com os Estados de São Paulo, Mato Grosso do Sul e Goiás e 
desenhando a fi gura triangular que lhe nomeia.1

Tal abordagem torna-se importante ao considerar-se que a ocupação e desenvolvimento do 
Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba viria a defi nir, nos dois séculos seguintes, complexos problemas 
sociais, com a concentração fundiária e de renda e, por outro lado, a insatisfação popular com tal 
conjuntura. Além disso, o desenvolvimento de atividades agropecuárias relativamente primitivas e 
o posicionamento geográfi co favorável permitiram certa privilegiação de seus habitantes, sobretudo 
de sua elite, tornando a mesorregião interessante no âmbito da Ditadura.

A Moscou brasileira

Desde o fi nal da Segunda Guerra Mundial (1939-1945) e da Era Vargas (1930-1945) 
Uberlândia conquistou a alcunha de “Pequena Moscou” ou de “Moscou Brasileira”. De fato, na 
cidade de Uberlândia, bem como em municípios vizinhos, organizaram-se entidades de inspirações 
comunistas, geralmente alinhadas com o Partido Comunista Brasileiro (PCB) e sob a orientação de 
Luís Carlos Prestes, o “Cavaleiro da Esperança”.

Vale salientar que, durante o governo trifásico de Getúlio Vargas, sobretudo durante o Estado 
Novo (1937-1945), o Partido Comunista, bem como sua ideologia, passaram a ilegalidade. No entanto, 

1 SOUZA, Luciana Carvalho e. O agronegócio da pecuária no Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba: relações de poder e 
políticas públicas de 1990 a 2010. Rio de Janeiro: [s.n.], 2013.
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a com a deposição de Vargas e a conclamação da Assembleia Constituinte de 1946, com forte apelo 

democrático, o Partido Comunista foi legalizado, ainda que por breve período. Foi nesse contexto que, 
em 12 de agosto de 1945, instalou-se solenemente o Comitê do Partido Comunista em Uberlândia. 

No discurso de instalação do Comitê de Uberlândia, o camponês e militante Elson Costa 
assim palestrou:

Agora, companheiro, é construir. Trabalhar com fi rmeza. Prestes disse que a 
responsabilidade é grande. Mas Mário Scott também disse que cada um deve 
carregar um pouco. Tudo fi ca fácil. Vá para a céclula do bairro ou da empresa. 
Ajuda a organizar o povo. Ensina o analfabeto a assinar o título de eleitor. Dê 
uma fi cha de inscrição ao operário e aconselha-o a procurar o Sindicato [...] 
Converse com o fazendeiro interesse-o na industrialização, mostrando os 
males do latifúndio [...] Fale com o roceiro sem-terra e convença-o a procurar o 
Partido. Fale com todo mundo em Unidade, Progresso, Democracia. Não precisa 
cochichar. Fale naturalmente, na rua, na esquina, na praça e na fábrica. Não tenha 
receios; não voltaremos à ilegalidade.2

Fato que chama atenção é a pluralidade que compunha os quadros do Partido Comunista 
em Uberlândia. Por exemplo, as Atas do Comitê Municipal de 1946, posteriormente apreendidas 
pela polícia política, apresentavam os seguintes fi liados: Geraldo Queiroz (pintor), João Jorge 
Coury (arquiteto), Jerônimo Vargas (operário), José Virgílio Mineiro (médico), Roberto Margonari 
(dentista prático), Henckmar Borges (professor), Irma Gouveia de Paiva (contadora/professora), 
Matilde Pereira César, Waldemar Silva (motorista), Enock Caldeira da Paiva (operário/constr. Civil), 
Jonas Ayube (médico), Romualdo Ferreira (operário), Polidoro F. Rodrigues (dentista), Basílio 
Carrijo, Oswaldo Malaquias (operário/constr. Civil), João Cândido Pereira (motorista), Fausto 
Calábria, Nelson Cupertino (professor), Vitorino Semola (engenheiro), Argemiro Lima, Alcides 
Simão Helou (comerciante). A esses se somam, ainda, a professora Olívia Calábria e o fazendeiro 
Afrânio Francisco de Azevedo, que viriam a assumir forte protagonismo na militância.

Nessa linha, tem-se que, destoando da formação genérica de outras agremiações partidárias 
da época, o Partido Comunista era formado por homens e mulheres, de diversas formações 
educacionais e classes socioeconômicas. Tal peculiaridade permitiu a projeção do Comunismo em 
Uberlândia em múltiplos âmbitos, haja vista que fomentou a formação de uma das primeiras ligas 
camponesas do Brasil. Essa multiplicidade também foi responsável pela preocupação dos comunistas 
com a educação da população local, manifestada a partir da criação de creches e escolas, bem como 
pela variança de instrumentos, por exemplo, as manifestações populares ou a participação em 
eleições para a Câmara Municipal e assembleias legislativas de Minas Gerais e de Goiás. 

Outrossim, outra característica que marcou a militância comunista que antecedeu o Golpe 
de 1964 foi o pacifi smo. Mesmo em sua pluralidade, não há, contudo, notícias de que meios violentos 
tenham sido empregados na busca pelo bem-estar social. À guisa de comprovação, tem-se a síntese 
feita pelo jornal Tribuna da Imprensa, das conclusões elaboradas pelo Exército brasileiro sobre o 
comunismo na região:

2 SILVA, Idalice Ribeiro da. Flores do Mal na Cidade Jardim: Comunismo e Anticomunismo em Uberlândia. 2000, 172f. 
Dissertação (Mestrado da Universidade Estadual de Campinas) – Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), 
Campinas, 2000.
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1. São remotas as possibilidades de organização de um exército revolucionário 
comunista, do tipo vietnamita. Ao contrário do que certos jornais já noticiaram 
não há centros de treinamento militar comunista na região.
2. O reduto comunista no Triângulo é formado na sua grande maioria por 
profi ssionais de nível universitário: professores, médicos, advogados, etc.
3. A infl uência comunista do Triângulo poderá se irradiar pelo Norte de São 
Paulo, pelo Sul de Goiás (onde as atividades e os comunistas são incentivados 
pelo oligarca Pedro Ludovico, governador do Estado e por outras regiões de 
Minas Gerais).
4. Já começou, em alguns pontos do Triângulo, a “doutrinação” de trabalhadores 
do campo, por comunistas profi ssionais, trazidos de outras regiões. A propaganda 
comunista em determinadas situações confunde-se com a propaganda que se pede 
a autonomia do Triângulo em relação a Minas Gerais. O Partido Comunista tem, 
na região, duas redes de comunicação. Uma, feita pelos intelectuais, é facilmente 
assimilável. A outra, preparada pelos profi ssionais, serve à máquina do partido.3 

Por outro lado, tem-se que, se houve a necessidade de averiguação, por parte do Exército, 
das atividades comunistas desenvolvidas na região de Uberlândia, é porque haveria, do mesmo modo, 
resistência e temor a tais movimentações por setores da sociedade civil. De fato, a Cruzada Brasileira 
Anticomunista, criada no início da década de 1950 e presidida pelo militar Carlos Pena Boto, já 
anunciava que, em Minas Gerais, existiriam 18.000 guerrilheiros, especialmente concentrados no 
Triângulo Mineiro, preparando-se para a tentativa armada de tomada de poder. Essas declarações 
foram ostensivamente divulgadas pelo jornal Estado do Triângulo, grande responsável pela 
propaganda anticomunista da época e pelo alarmismo infundido na população.4

As investidas da imprensa, de políticos conservadores – ligados sobretudo à União Democrática 
Nacional (UDN) – de setores reacionários da Igreja Romana, além de membros da elite empresarial e 
fundiária eram, de modo geral, desprovidos de sentido e, em grande parte, baseados em preconceitos 
ideológicos. Certos mitos construídos acerca do comunismo no Brasil, inclusive, atravessaram décadas, 
como aqueles que afi rmavam que militantes recebiam treinamento militar e verbas da União Soviética (e 
de Cuba, posteriormente) e que eram capazes de atos sádicos para a tomada do poder. 

Ademais, insta contextualizar o cenário geopolítico mundial. Em 1945 deu-se por terminada 
a Segunda Grande Guerra, com grande protagonismo da União Soviética no desmantelamento do III 
Reich. Nessa conjuntura, sobretudo com a realização das conferências de Yalta e Potsdam, o mundo 
foi informalmente dividido entre dois polos, capitalista e comunista, respectivamente alinhados a 
Estados Unidos e União Soviética.

No entanto, em 1947 o então presidente americano Harry Truman deu início a chamada 
Doutrina Truman, ao conclamar as nações à sua aliada para boicotarem as infl uências soviéticas e 
reprimirem quaisquer agitações a ela simpáticas em território nacional. O Brasil, sob a presidência 
do Marechal Eurico Gaspar Dutra, em cumprimento às diretrizes estabelecidas por Truman, impôs a 
proibição de atividades comunistas no país, o que revertia o PCB à ilegalidade, por meio da cassação 
da licença do partido pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE).

3 SILVA, Idalice Ribeiro da.  Flores do Mal na Cidade Jardim: Comunismo e Anticomunismo em Uberlândia. 2000. 
Dissertação (Mestrado da Universidade Estadual de Campinas) –  Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), 
Campinas, 2000, p.403. 
4 SILVA, Idalice Ribeiro da. Idem. p.402. 
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íb
a Assim, ainda que nas eleições municipais de 1947, em Uberlândia, quatro candidatos a 

vereadores tenham sido eleitos, todos os quatro tiveram que se abrigar sob a legalidade de outros 
partidos, no caso, do Partido Social Democrático (PSD). Os comunistas José Virgílio Mineiro, 
médico, bem como Roberto Margonari, Henckmar Borges e Enoque Caldeira Paiva, com expressiva 
votação e sob a legenda do PSD, foram eleitos vereadores nas eleições de 23 de novembro de 1947. 
Já em 1950, os comunistas obtiveram um total de 1002 votos, sufi ciente para reeleger José Virgílio 
Mineiro como vereador e Roberto Margonari como suplente.

Em 1946, o PCB também elegeu Abrãao Isac Neto e Afrânio Francisco de Azevedo para 
a Assembleia Legislativa do Estado de Goiás. Os então deputados estaduais tiveram grande atuação 
na região do Triângulo Mineiro sendo que este último, Afrânio, fazendeiro e banqueiro, foi um dos 
protagonistas da militância comunista em Uberlândia. Um de seus fi lhos, Afrânio Azevedo Filho, foi 
responsável pela realização de cirurgia plástica no guerrilheiro Carlos Lamarca.

Ressalta-se a fundação de comitês municipais em outras cidades do Triângulo. Em 
Uberaba, o Comitê Democrático Popular inaugurou-se em 2 de agosto de 1945, ainda dez 
dias antes da criação do comitê uberlandense. A agremiação comunista em Uberaba foi de 
grande importância, pois, como já destacado, Uberaba era, até então, a mais próspera cidade 
do Triângulo e Alto Paranaíba, ademais de o município mais antigo dentre todos. Além disso, 
Uberaba também foi berço de Lucília Soares Rosa, personagem admirável do comunismo 
brasileiro, que foi eleita vereadora pelo PDS na cidade de Campo Florido em 1947 e cuidou de 
Anita Leocádia, a famigerada filha de Luís Carlos Prestes e Olga Benário. Sua história pode ser 
melhor conhecida pela leitura de “Lucília – Rosa Vermelha”, de autoria de Luciana Maluf Vilela 
e Luiz Alberto Molinar. 

Em Ituiutaba, por sua vez, outra cidade triangulina economicamente expressiva, o Partido 
Comunista Brasileiro se instalou em 26 de agosto de 1945. Tanto os convites, quanto o evento da 
inauguração em si foram amplamente divulgados pela imprensa local, sendo que os comunistas se 
esmeraram em demonstrar que seus ideais prezavam pela defesa dos direitos da população, e não 
pela perturbação da ordem e da paz social por meio de agitações sórdidas, como se queriam fazer 
crer as reações conservadoras5. 

Em 7 de setembro de 1946, em meio às comemorações pela Independência do Brasil, 
também foi fundado o Comitê Distrital do Partido Comunista de Canápolis e Toribaté, atual Monte 
Alegre de Minas. Já dois dias depois, em 9 de setembro de 1946, foi a vez de Araguari, próspera 
cidade por onde passava a Estrada de Ferro Mogiana e que, na data em questão, assistiu à instalação 
solene de seu próprio comitê comunista. Na eleição do ano seguinte, o PCB em Araguari elegeria a 
militante Hilda Ferreira como vereadora para a Câmara Municipal da cidade. 

Em outra esteira, insta fazer algumas considerações quanto à presença feminina na 
militância comunista da região. Como já afi rmado, a fundação e desenvolvimento do comunismo 
no Triângulo Mineiro e no Alto Paranaíba foi marcado pela atuação de muitas mulheres. Esse fato 
chama a atenção por dois motivos: por um lado, pela tradição patriarcalista brasileira, as mulheres, 
em geral, tinham pouca ou nenhuma voz nos espaços de decisão. Por outro, porque as fi guras que 
militavam em Uberlândia e vizinhança assumiam papéis principais e de suma relevância para a 
efetivação do projeto político e social do partido.6 

5 SILVA, Idalice Ribeiro da. Idem. p.183.
6 LEPERA, Luciano Patrice Garcia. Uberlândia 1945/1951: a política, os movimentos sociais e o P.C.B. In: ANPUH, 
SIMPOSIO NACIONAL DE HISTÓRIA, 23, 2005, Londrina (PR). Anais... Disponível em: <http://anais.anpuh.org/wp-
content/uploads/mp/pdf/ANPUH.S23.1348.pdf>. Acesso em: 03 out. 2016. 
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Traçando-se um panorama, desde 1932 a mulher brasileira tinha o direito de votar e 
ser votada. De fato, foi com o Decreto nº 21.076/1932 – Código Eleitoral –  que, em seu Artigo 
2º, declarava como cidadão toda pessoa maior de 21 anos de idade, sem distinção de sexo, que 
possibilitou com que as mulheres conquistassem o direito do voto. No entanto, relembra-se que, 
cinco anos depois, um duro golpe implantou a ditadura do Estado Novo, suprimindo direitos e 
garantias individuais. Tal situação só foi revertida com a redemocratização de 1945 e a promulgação 
de um novo texto constitucional em 1946. A Constituição de 1946, vale frisar, reviveu o voto 
universal, direto e secreto. 

Na região de Uberlândia, ainda que houvesse discreta movimentação política feminina 
durante o Estado Novo, foi com seu término que essas atividades se expandiram. Só no âmbito 
uberlandense, durante a fundação do PCB, destacam-se as participações de Matilde Pereira César e 
das irmãs Irma, Filomena e Noêmia Gouveia, além de Olívia e Haydée Calábria.

Mas o envolvimento delas com a causa comunista ia mais longe e mais fundo. Em 
depoimento prestado a esta Subcomissão, Haydée Calábria esclarece que as mulheres usavam de 
seus próprios meios – discretos e efi cazes – para sua articulação. Por exemplo, era frequente que 
fossem organizados grupos de senhoras para o ensino e aprendizagem de tricô, crochê e costura, 
em casas particulares, nos quais se aproveitava a oportunidade para a politização de seus membros.

Em 1948, essas mulheres, além de outras, como Hilda Ferreira, vereadora em Araguari, 
dedicaram-se à criação da Organização Feminina de Uberlândia, cuja fi nalidade era a luta pela 
criação de escolas e creches, sobretudo em bairros socialmente vulneráveis, além de objetivos 
genéricos, como a paz.7 

Já no ano de 1951, essa mesma organização se prestou a realizar o I Congresso Feminino 
contra a Carestia e pela Paz. Todavia, como o evento fora previamente proibido pelas autoridades 
uberlandenses, mas realizado, ainda assim, no dia 22 de julho, vários participantes foram agredidos 
e presos. Segundo depoimento de Haydée Calábria a repressão aconteceu devido a ato arbitrário do 
então prefeito Tubal Vilela, que teria enviado a cavalaria municipal para conter a manifestação.

No dia seguinte, há novas manifestações pela libertação dos presos. Por consequência, 
mais repressão. Noêmia Gouveia, por exemplo, foi baleada na perna, enquanto Olívia Calábria 
e Lucília Rosa foram detidas por vários dias. Dias depois e após muita pressão popular, todos os 
manifestantes foram soltos.

Quanto às cidades vizinhas, ressalta-se, em Campo Florido, a atuação da militante 
uberabense Lucília Rosa. Já em Araguari, Hilda Ferreira, que se elegeu vereadora em 1947, sob a 
legenda do PSD.

Por fi m, durante todo o período da República Nova (1946-1964), da Ditadura Militar 
(1964-1985) e, fi nda esta, com a redemocratização, estas e outras mulheres se destacaram por sua 
lealdade, bravura e coerência na luta pela transformação social do Triângulo Mineiro e do Alto 
Paranaíba. Olívia Calábria, por exemplo, que enfrentou a repressão desmedida da Ditadura, sendo, 
já em idade avançada, delatada e presa por várias vezes, tendo, inclusive, que viver foragida na zona 
rural por dois anos e que nunca desacreditou dos ideias que pregava. 

Além de Olívia, também viriam grandes mulheres na resistência à opressão e à tirania 
estatal, como a professora Nilza Alves, também em Uberlândia, e a advogada Ismene Mendes, em 
Patrocínio, que exerceram, ambas, a vereança em suas cidades, eleitas no pleito de 1983. A vida desta 
última, Ismene, foi abordada no primeiro relatório desta Subcomissão. 

7 LEPERA, Luciano Patrice Garcia. Idem. 
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a O Movimento Revolucionário 21 de Abril

Em 1985, ano derradeiro da existência do Regime Militar, três religiosos – Dom Paulo 
Evaristo Arns, o Rabino Henry Sobel e o sacerdote presbiteriano Jaime Wright – publicam o livro 
“Brasil: Nunca Mais”, fruto de um projeto homônimo que se desenvolveu a partir de 1979, no intuito 
de denunciar a violação de Direitos Humanos pelo Estado durante a Ditadura. O “Brasil: Nunca 
Mais” ainda hoje permanece ativo, tendo grande parte de seu acervo digitalizado e à disposição, com 
endereço eletrônico sustentado pelo Ministério Público Federal.

Em resposta ao projeto e à publicação do referido livro, em 1988 militares brasileiros 
concluem seu próprio relatório sobre as relações de violência e resistência na Ditadura. Trata-se de 
“Orvil – O Livro Secreto do Exército”, publicado comercialmente com o título de “Orvil – Tentativas 
de Tomada do Poder”. Tal obra, em mais de 900 páginas escritas pelos próprios militares, busca 
denunciar os abusos, defi nidos por eles como “terrorismo”, que teriam sido cometidos por grupos 
de resistência ao Regime, bem como intenta justifi car o Golpe de 1964 como única saída hábil para 
preservação da segurança nacional. 

Ainda que controverso, o relatório fornece detalhes relativamente importantes sobre fatos 
ocorridos no período em questão. Por exemplo, na “Terceira Parte – A Terceira Tentativa de Tomada 
do Poder”, no capítulo IV, tópico 7, “O MNR, Caparaó e a Guerrilha do Triângulo Mineiro”, há 
interessantes explanações sobre atividades de resistência armada que teriam acontecido na região. 

O MNR, apontado na obra, trata-se do Movimento Nacionalista Revolucionário, força 
armada organizada por Leonel de Moura Brizola, ex-governador do Rio Grande do Sul e cunhado do 
presidente deposto João Goulart, Jango, no intuito de combater o Regime. De fato, em 1961, quando 
da ocasião da renúncia de Jânio Quadros e resistência à posse de seu vice, o próprio Jango, Brizola 
iniciou a chamada “Revolução Legalista”, com fi ns de garantir a posse. Já em 1964, após o Golpe 
Civil-Militar, Brizola novamente instiga Jango a resistir aos militares pela via armada, oferecendo, 
para tanto, seu apoio, enquanto governador gaúcho, proposta então recusada.

Com seu mandato cassado e exilado no Uruguai logo após o Golpe, Brizola não se dá por 
satisfeito. Assim, o ex-governador organiza, do exílio, um grupo paramilitar que deveria, pela via 
armada, desmantelar o Estado ditatorial. Sua principal concretização foi a Guerrilha de Caparaó, 
articulada na serra homônima, na divisa entre os estados de Minas Gerais e do Espírito Santo. Não 
foi, contudo, bem-sucedida.

Enquanto isso, organizava-se autonomamente outro grupo, este na região do Triângulo, 
que se autodenominava Movimento Revolucionário 21 de Abril. Liderado pelo dentista Guaracy 
Raniero e contando com cerca de 20 guerrilheiros, o grupo teria sido descoberto pelo jornalista 
Flávio Tavares, enviado de Brizola.

Segundo os militares, em “Orvil – Tentativas de Tomada do Poder”, Tavares teria sido 
procurado em Brasília por Jarbas Silva Marques, ex-membro do PCdoB (dissidência do PCB 
original) e alertado que haveria certo grupo em Uberlândia disposto a realizar ações de sabotagem, 
de guerrilha e de terrorismo. Conforme relata o livro:

Flávio Tavares percebeu que poderia apresentar a Brizola um “grupo guerrilheiro” 
praticamente já constituído e desincumbir-se, quase sem esforço, da missão que 
recebera. Indo ao Uruguai e recebendo o aprovo de Brizola, o jornalista retornou a 
Brasília, contatou com Jarbas Silva Marques e, ambos, dirigiram-se a Uberlândia, 
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na primeira quinzena de fevereiro de 1967. Nessa ocasião, concretizou-se a 
vinculação do grupo de Uberlândia ao Movimento Nacionalista Revolucionário 
de Brizola. Planejaram a obtenção de armas, assaltos a quartéis e o roubo de um 
carro pagador do DNER, a fi m de conseguir recursos fi nanceiros.8 

No entanto, a versão apontada pelo projeto “Brasil: Nunca Mais” é diversa, e descreve o 
MR-21 de Abril como mais um fruto do alarmismo midiático do que um perigo concreto para a 
segurança nacional. Ipsis literis:

O grupo foi localizado e desarticulado em fi ns de julho e início de agosto de 1967, 
pouco tempo depois do desmantelamento da Guerrilha do Caparaó. Notícias 
sensacionalistas chegaram a falar numa “Guerrilha de Uberlândia”, mas na verdade 
aquele pequeno grupo de ativistas, detido na época, não tinha ultrapassado um 
estágio de confusas articulações e treinamentos amadorísticos. [...] . [...] Naquele 
momento de estruturação do MR-21 de Abril, entretanto, as ideias que moviam 
o grupo eram fundamentalmente assentadas no nacionalismo revolucionário do 
MNR e numa ansiedade em passar à luta armada como resposta ao arbítrio do 
Regime Militar que vinha se endurecendo desde 1964.9

Independentemente da versão que mais se aproxime com o que deveras ocorreu, a verdade 
é que, em fi ns de julho de 1967, o grupo já teria se desestruturado, com a prisão de quase todos os seus 
membros, devido, acredita-se, à presença de agentes infi ltrados na própria guerrilha. Desse modo, 
uma das grandes apostas de Brizola para o combate à Ditadura, bem como a única tentativa armada 
de resistência ao autoritarismo na região do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba foi abortada, ainda 
em sua fase inicial, sem que se obtivesse qualquer resultado concreto.

O Monstro de Capinópolis

Um dos principais personagens do folclore triangulino da segunda metade do século XX, 
foi, sem dúvidas, aquele que fi cou conhecido como “Monstro de Capinópolis”. Descrito, na época, 
como uma criatura associal e sórdida, que praticava homicídios de animais e pessoas inocentes a 
sangue frio, sua fi gura atemorizou os habitantes do Triângulo e Alto Paranaíba na década de 1970 e 
ainda hoje é rememorada como uma lembrança ruim do imaginário coletivo.

Trata-se, na verdade, de Orlando Sabino Camargo, nascido em Arapongas, Paraná, em 
4 de setembro de 1946. De família pobre e camponesa e órfão de pai, Sabino tornou-se andarilho, 
chegando, nessa condição, no Triângulo, já no início dos anos 1970.10 

Sua história é cercada por um véu de fantasias e lacunas, motivo que difi culta a apuração 
do que de fato aconteceu. Segundo as versões ofi ciais, Sabino seria aquele conhecido como “Monstro 
de Capinópolis” ou “Monstro do Triângulo”, responsável pela morte de 25 pessoas, sendo 13 em 
Minas e 12 em Goiás, além de 19 bezerros. 

8 Projeto ORVIL, 1988, p.194. 
9 BRASIL. Brasil: Nunca Mais. 1985: tomo III. p.109.
10 MACHADO, Marília Novais da Mata et al. Orlando Sabino: analisador da psiquiatria, política, justiça e mídia nos anos 
1970. Tempos Gerais: Revista de Ciências Sociais e História, UFSJ, São João del Rei, 2015.
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a Os homicídios teriam ocorrido, em sua maioria, na zona rural, em especial dos municípios 

de Capinópolis, Coromandel, Patrocínio, Tupaciguara, Centralina, Canápolis e Capinópolis, em 
Minas Gerais, e em Davinópolis e Ouvidor, em Goiás. No entanto, em que pese a acusação de 25 
assassinatos, a identifi cação das supostas vítimas foi sempre algo difuso, sendo que poucos nomes 
podem ser seguramente apurados. Dentre eles, o casal de idosos Oprínio Ismael do Nascimento e 
Afonsina Maria de Jesus, além de Antenor Lourenço Borges e Inês Fernandes dos Santos. 

Pelo sensacionalismo com que os fatos eram divulgados na época, forças nacionais e do 
Estado de Minas Gerias não tardaram em reagir. Desse modo, como noticiado pela Revista Veja:

Cerca de 1000 homens da polícia civil e militar estão empenhados na caça do 
assassino. O melhor cão pastor de Minas, notável farejador, foi trazido de Belo 
Horizonte no avião do Palácio da Liberdade, por ordem do governador Rondon 
Pacheco. [...] O prefeito de Ituiutaba [...] enviou um memorial ao presidente da 
República, pedindo a colaboração da Aeronáutica e do Exército.11 

Assim, como resultado da força-tarefa empreendida por diversos setores estatais, inclusive 
pelo Departamento de Ordem Política e Social (Dops), a polícia política da Ditadura, Orlando 
Sabino foi capturado. No entanto, sua constituição física era decepcionante. Tratava-se, pois, de um 
jovem negro de vinte e cinco anos, estatura de 1,65 m e porte franzino, que muito destoava da fi gura 
do monstro criada pela mídia.12 

Ainda assim, em 29 de abril de 1972, a Sabino foi aplicada medida de segurança, com 
internação em hospital psiquiátrico, seguida de avaliação médico-legal. Nessa linha, também o 
juiz Luiz Manoel da Costa Filho, da Comarca de Coromandel, em 18 de setembro do mesmo ano, 
confi rmou, em sentença judicial, a internação de Sabino num hospício. 

Já em 16 de outubro de 1972, ofício da diretoria do Departamento de Organização Penal 
da Secretaria do Interior e Justiça de Minas Gerais endereçado para o chefe de Departamento de 
Investigação da Polícia Civil mineira, informou a autorização para que Sabino fosse internado 
na cidade de Barbacena, no Manicômio Judicial Jorge Vaz. Nos dias que se seguiram, os agentes 
do Estado trataram de promover o translado de Orlando Sabino, de Ribeirão das Neves, onde 
encontrava-se preso, nas dependências do Dops, para o manicômio em Barbacena. 

Uma vez que Sabino era considerado inimputável, sua internação foi decretada, com fulcro 
no Artigo 97 do Código Penal brasileiro, por dois anos, passíveis de renovação. No plano fático, 
essa internação poderia se dar por tempo indeterminado. E deu-se. Orlando Sabino permaneceu 
recolhido em manicômio judiciário por 38 anos, um mês e nove dias. Foi somente em 2009 que sua 
soltura foi determinada, por interferência da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais. Ele foi, 
assim, transferido para um lar de idosos, onde faleceu, em 2013. 

Sem embargo, tanto no período de captura do “Monstro” – infeliz alcunha pela que Sabino 
passou à História – quanto hodiernamente, não faltou quem contestasse as versões ofi ciais do ocorrido. 

Por exemplo, o jornalista uberabense Joaquim Borges desconfi ou que a prisão de Orlando 
Sabino tratava-se, na verdade, de artifício utilizado pela Ditadura para encobrir perseguições 
políticas a grupos de resistência aos militares que estariam se formando no Triângulo e arredores. 

11 VEJA, n. 183, 8 de mar., 1972, p.20.
12 MACHADO, Marília Novais da Mata et al. Orlando Sabino: analisador da psiquiatria, política, justiça e mídia nos anos 
1970. Tempos Gerais – Revista de Ciências Sociais e História – UFSJ. São João del Rei, 2015.
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Segundo o periodista, o real objetivo das investidas estatais eram a captura de Geraldo (ou Gerardo) 
Martinez Herrera, comunista paraguaio incumbido de organizar focos de guerrilha armada no 
interior do Brasil.

Há muitos fatos que contribuem para o crédito da versão de Borges. O envolvimento do 
Dops, a polícia política, na caçada de um homicida comum, por exemplo, é suspeita. Também chama 
a atenção a preocupação do então governador Rondon Pacheco pela busca a Sabino. Pacheco, como 
abordado em outros capítulos deste relatório, era fi gura mais que suspeita, uma vez que compunha 
a alta cúpula da Ditadura, tendo sido chefe da Casa Civil do Governo Costa e Silva, participado da 
redação do Ato Institucional nº 5/68, ademais de ter sido indicado, como governador biônico de 
Minas, pelo General Médici, de quem era homem de confi ança.

Nesse sentido, outro detalhe inviabiliza o que fora relatado pelo Estado, no que concerne a 
um dos crimes pelo que Sabino era acusado. Trata-se do homicídio de Oprínio Ismael do Nascimento, 
que foi cometido com o uso de uma arma de calibre 44, privativo do Exército brasileiro. É estreme de 
dúvidas que Orlando Sabino não teve, nem poderia ter, acesso a armamento de tal gênero. 

Mais atualmente, um outro jornalista, dessa vez Pedro Popó, residente em Uberlândia e 
natural de Estrela do Sul, interessou-se pelo caso em tela. Popó foi uma das únicas e últimas pessoas, 
a parte de militares, autoridades policiais e judiciárias e profi ssionais da saúde, que teve contato com 
Sabino. Com seus estudos, publicou o livro “O Monstro de Capinópolis”, que, em pouco mais de cem 
páginas, relata o que apurou.

Segundo o jornalista, que também depôs à comissão, Orlando Sabino, na ocasião do 
contato de ambos, revelou-se um homem pacato e descrito pelas enfermeiras que dele cuidava como 
afetivo e infantil. Ademais, conforme afi rmações de Popó, o suposto serial killer teria tendências 
a concordar com tudo o que lhe fora perguntado, o que explicaria a maioria das confi ssões feitas 
quanto às acusações que lhe eram dirigidas. 

Infelizmente, acredita-se que o caso de Sabino nunca será de todo esclarecido. Sua história 
está cercada de lacunas e de atitudes suspeitas por parte de seus acusadores, o que contamina o 
processo e impede sua releitura livre da evocação de fatores externos. Fato inconteste é que, culpado 
ou não, Orlando Sabino passou 38 anos, mais da metade de sua vida, cumprindo pena num 
manicômio judiciário. 

Por fi m, ressalta-se que, se era, na época, difícil crer nas versões apresentadas pelo 
Estado (ditatorial), continuará sendo penoso dar crédito ao caso de um assassino em série, louco 
e esquálido, que chamou a atenção do próprio governador do Estado, Rondon Pacheco, bem como 
do Dops e do Exército, mobilizando mais de mil homens para sua captura. O mais provável é 
que acontecimentos (reais), envolvendo um jovem faminto e com limitações psíquicas, tenham 
sido utilizados como justifi cativa para a realização de um grande esquema militar na Zona Rural 
do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba, para encobrir a perseguição a agentes de resistência à 
Ditadura, bem como a seus apoiadores. 
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Em 2015 foi entregue aos membros da Subcomissão da Verdade do Triângulo Mineiro e 
Alto Paranaíba "Ismene Mendes" um inquérito policial datado de 1967 no qual consta uma lista com 
onze nomes de pessoas que foram delatadas por terem ligações com o Partido Comunista Brasileiro 
e, por participarem ativamente das redes sindicais que se opunham ao governo, seja no âmbito rural 
ou urbano. O referido inquérito foi entregue por um antigo membro do MDB, o partido de oposição 
consentida da ditadura, e nele, além de encontrarmos os nomes das pessoas delatadas, são listados 
também os nomes dos delatores, dentre os quais encontram-se pessoas conhecidas de Uberlândia.

 
A lista dos onze delatados: 
1- Nelson Cupertino (professor);
2- Milton Vilela (fazendeiro);
3- Joaquim Ferreira;
4- João Jorge Coury (arquiteto);
5- Francisco Carneiro;
6- Anísio Jorge Hubaide (artista);
7- Afrânio Francisco de Azevedo (comerciante e fazendeiro);
8- Olívia Calábria;
9- João Cândido Pereira (motorista); 
10- Argemiro Lima;
11- José de Souza Lelis (sindicalista rural).

Os onze sofreram processos com pena de seis meses a dois anos de prisão, e a ocorrência 
foi noticiada em jornais da época, mas sem muita repercussão. Sobre os onze:

Encontramos aqui um notável nome de Uberlândia, o Prof. Nelson Cupertino, que se fi liou 
ao Partido Comunista Brasileiro no ano de sua criação, em 19221, o que faz a Subcomissão acreditar 
que ele provavelmente tenha sido um dos fundadores do partido na cidade. Atualmente seu nome é 
atribuído a uma escola estadual na cidade. 

Milton Vilela era um fazendeiro que participava do Partido Comunista de Uberlândia. 
Além disso, era um membro do Rotary Clube e teria assinado um manifesto que solicitava a 
legalidade do PCB. Na década de 1950 ele se candidatou como vereador nas eleições de Uberlândia, 
ao lado de João Jorge Coury e João Candido Pereira.

O que sabemos de Joaquim Ferreira é que, segundo o inquérito, ele fazia agitação no meio 
rural, sendo provavelmente ligado aos sindicatos rurais. 

Também é citado João Jorge Coury, arquiteto que recebeu uma homenagem tendo seu 
nome em uma praça na Vila Roosevelt. Ele foi o responsável por desenvolver a projeção da Vila 
Roosevelt, que se vista de cima, quebra os padrões do mapa urbano uberlandense, criando um bairro 
de projeção geométrica circular, enquanto a cidade é constituída, em sua maior parte, por traços 
retilíneos. Coury nasceu no dia 25 de novembro de 1908, na cidade Abadia dos Dourados, na região 
do Triângulo Mineiro, e foi também um dos fundadores do partido comunista em Uberlândia.2

1 OLIVEIRA, Ricardo P. de. A “intentona comunista” em Uberlândia, refl exos da “Tradição Revolucionária”: o comunismo 
nos anos 1933-1935. 2003, 45f. Monografi a (Graduação em História) – Instituto de História, Universidade Federal de 
Uberlândia. Uberlândia, 2003, p.39.  
2 Inventário de Proteção ao Acervo Cultural, Minas Gerais – Brasil. Disponível em: <http://www.uberlandia.mg.gov.br/
uploads/cms_b_arquivos/5579.pdf>. Acesso em: 19 out. 2016.

A
s
s
i
n
a
d
o
 
c
o
m
 
l
o
g
i
n
 
e
 
s
e
n
h
a
 
p
o
r
 
F
A
B
R
I
C
I
O
 
R
O
D
R
I
G
U
E
S
 
F
E
R
R
E
I
R
A
,
 
e
m
 
0
1
/
0
2
/
2
0
1
8
 
1
7
:
4
0
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
3
6
1
A
8
B
4
8
.
9
B
3
C
C
0
9
9
.
2
8
5
A
1
D
0
2
.
8
7
9
D
5
3
3
8



54

os
 o

nz
e 

su
bv

er
si

vo
s Anísio Jorge Hubaide foi um artista, um “fi lho de Araguari”, segundo sua esposa Olga 

Ribeiro Hubaide em sua entrevista na revista Fundinho Cultural.3 Ele era comunista, dono de um 
salão de cabeleireiro e tinha seu cineminha de rua, que apresentava fi lmes em áreas pobres da cidade, 
levando o que era de melhor para as pessoas que não tinham acesso a um cinema.

Afrânio Francisco de Azevedo era um fazendeiro e comerciante, dono de terras na região 
de Uberlândia. Nascido em 07 de julho de 1910 em Uberaba-MG, foi integrante do PCB até o mesmo 
ser ilegalizado pelo governo, e foi vereador de 1947 a 1951. Ele plantava soja e café, além de criar bois 
indianos. Além disso, ele era comunista de tendências stalinistas.4

Olívia Calábria foi uma importante feminista em Uberlândia durante os anos 1980, nasceu 
no dia 05 de abril de 1914 em São Paulo – SP, e se mudou para o Triângulo Mineiro. Ela foi indicada 
em inquéritos policiais, mais de uma vez, por fazer parte do Partido Comunista enquanto o mesmo 
funcionava na ilegalidade. Na década de 1960 ela representava jornais e revistas que divulgavam o 
ideal comunista, o que perturbava muito as autoridades.

João Cândido Pereira era motorista de ônibus e foi presidente do sindicato dos motoristas 
rodoviários, sendo comunista e, segundo o inquérito, ele ao lado de Joaquim Ferreira, fazia agitação 
no meio rural. Enquanto Argemiro Lima foi presidente da Associação Profi ssional dos Condutores 
de Veículos de Uberlândia (Sindicato dos Motoristas), também era comunista e, segundo o inquérito, 
fazia agitação no meio rural e sindical. 

Por fi m, José de Souza Lelis também era ativo no meio rural, fazendo parte do Sindicato 
dos Trabalhadores Rurais, e trabalhando com a agitação neste meio.

A maioria das informações aqui apresentadas sobre os onze indicados foram retiradas de 
jornais da época, encontrados no site da Biblioteca Nacional Digital, sendo todos de acesso livre e 
gratuito. 

3 HUBAIDE, Olga R. Perfi l: Olga Ribeiro Hubaide:  veio da Bahia para encontrar o amor, jul. 2013, Uberlândia. Revista 
Fundinho Cultural. Entrevista concedida a Hélvio Lima.
4 PERFIL biográfi co de Afrênio Francisco de Azevedo. Disponível em: <http://al.go.leg.br/deputado/perfi l/deputado/1493>. 
Acesso em: 25 out. 2016.
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DIFICULDADES ENFRENTADAS 

NO DECURSO DO TRABALHO
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Os trabalhos empreendidos pela Subcomissão da Verdade "Ismene Mendes" sofreram 
diversas tentativas de obstrução, seja pelo desamparo em termos institucionais seja pela imposição 
de óbices concretos à consecução das pesquisas diligenciadas pelos seus membros. 

Desde os primórdios de sua implantação vinculada a Universidade Federal de Uberlândia 
(UFU) em pareceria com a Comissão da Verdade de Minas Gerais (Covemg), esta Subcomissão 
deparou-se com um vácuo colaborativo. A própria Universidade em cujo seio estabeleceu-se o 
compromisso de executar um trabalho de justiça transicional pouco colaborou com o desenrolar do 
projeto, visto que não ofertou qualquer subsídio material voltado a facilitar a atuação dos alunos que 
se voluntariaram para exercer as atribuições inerentes à Subcomissão, tais quais: pesquisas, coleta 
de material, acesso a fontes documentais, oitiva de depoimentos, sistematização das informações 
apreendidas, etc.  

Dos quadros partidários alinhados à proposta da Comissão da Verdade, não se obteve 
apoio efetivo, de fato, o que houve foi uma tentativa de delinear, segundo os seus interesses, as 
diretrizes que seriam contempladas pelo plano de trabalho da Subcomissão. Isto é, pretendia-se 
apoiar somente aquilo que não acarretasse prejuízos ao partido, em razão de eventuais descobertas 
atinentes ao Regime Militar que o envolvesse. 

Percebeu-se de imediato, pois, que a Subcomissão não havia sido implantada com o intuito 
de funcionamento concreto e, conseguinte, produção de resultados, mas apenas de satisfação de uma 
necessidade burocrática. Tanto é evidente tal fato que esta Subcomissão sequer teve constituídos 
recursos humanos próprios, tendo sido possível o seu funcionamento pelo engajamento da Prof. 
Neiva Flávia e alunos voluntários das graduações de Direito e História, bem como apoio de outros 
docentes da UFU. Não bastasse a conjuntura retratada, os recursos materiais remetidos também 
foram parcos, de modo que os voluntários dispunham de instrumentos pessoais para cumprir as 
atividades da Subcomissão, como computadores, veículo para deslocamento, cópias de documentos 
às suas expensas, entre outros. 

Conforme exposto, é patente a defi ciência estrutural imputada a esta Subcomissão, 
entretanto as difi culdades a ela não se resumem. Na prática, deparou-se com as sequelas da própria 
ditadura, afi nal acessar os documentos respeitantes a ela foi o maior obstáculo imposto ao trabalho. 

Uma das fontes documentais a qual recorreu-se foi o Arquivo Municipal de Uberlândia, 
onde foram pesquisadas as atas da Câmera dos Vereadores e os jornais impressos do período de 
1960 a 1990. Desta pesquisa inicial, depreendeu-se que há uma lacuna registral, principalmente 
nos arquivos midiáticos, do período de 1964 a 1985, não por mera eventualidade, o lapso temporal 
correspondente ao Regime Militar. Ademais, ainda no que tange aos jornais, constatou-se que 
uma importante fonte, dada sua proeminência na área à época, o jornal “O Triângulo”, que deveria 
estar disponível em domínio público, está em posse de uma instituição privada da cidade o 
Centro Universitário do Triângulo (UNITRI),1 o qual, para além de manter posse indevida de tais 
documentos restringe o acesso a eles. 

Ainda na seara de posse indevida e restrição de acesso, cumpre destacar que importante 
acervo documental concernente ao período da Ditadura Civil-Militar, que teria, inclusive, valor 
probatório, para comprovar as barbaridades impetradas no Triângulo Mineiro e Alto-Paranaíba, 
encontra-se em posse de um particular, renomado pelos seus estudos e escritos realizados acerca da 
cidade de Uberlândia.

1 Anexo B – Print de tela de e-mail trocado entre a Subcomissão da Verdade e a Unitri, sobre o Acervo do Jornal “O 
Triângulo” (ao fi nal do livro). 
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mas também pelo desmazelo ostensivo com o qual eles são tratados, visando sua eliminação 
defi nitiva. Em diversas investidas no sentido de cooptar algum arquivo relativo ao Regime Militar, 
descobriu-se que os documentos pretendidos haviam de alguma forma se perdido, porque mofaram, 
queimaram acidentalmente ou não foram devidamente catalogados. Contudo, nos mesmos lugares 
onde os arquivos ditatoriais foram deteriorados, mantêm-se imaculados os documentos de períodos 
outros que não o ditatorial. 

Deste modo, faz-se oportuno ressaltar que os resultados insculpidos neste relatório, foram 
construídos pela insurgência de poucos, embebidos de um ideal comum, que resistiram ao interesse 
da maioria político-econômica.

Casos levantados e ainda não esgotados

Em decorrência das diversas difi culdades acima relatadas e enfrentadas pela Subcomissão 
no desenvolvimento de seus trabalhos durante o tempo em que vigeu, chega, esta Instituição, ao fi m 
de suas atividades com diversos casos inesgotados, cujas investigações não puderam ser concluídas. 
Dentre tais casos, considera-se de maior relevância aqueles relacionados ao senhor X2, ao 36º 
Batalhão de Infantaria Motorizado de Uberlândia e ao Departamento Municipal de Água e Esgoto, 
os quais seguem elucidados logo abaixo na medida das investigações empreendidas. 

Ação indenizatória – Comissão de Anistia

A Justiça de Transição apresenta como uma de suas diretrizes o caráter reparatório tanto 
simbólico quanto material. No que tange ao aspecto material, isto é, a reparação econômica, emerge 
o instrumento jurídico da ação indenizatória pleiteada perante a Comissão de Anistia. O referido 
órgão foi instituído pela Lei 10.559, de 13 de novembro de 2002, com o escopo, justamente, de 
reparar moral e economicamente as vítimas de atos de exceção, arbítrio e violações aos Direitos 
Humanos cometidas entre 1946 e 1988.  

Neste contexto, foi remetido a esta Subcomissão o caso do senhor X, à época dos fatos 
(década de 1970) morador de Uberlândia, que segundo relatos, teria sido preso, por um sentinela 
do 36º Batalhão da Polícia Militar, sob a alegação de comportamento subversista. O senhor 
mencionado era acometido de problemas psicológicos, os quais foram sobremaneira acentuados 
pela tortura a que teria sido submetido enquanto mantido preso. A família foi cientificada de 
tais fatos por meio de um policial (identificado como Cabo Álvaro). A partir de então, alguns 
familiares conseguiram visitá-lo e tornaram-se testemunhas oculares do tratamento desumano 
conferido ao senhor X. Logo após estabelecido contato com a família, em decorrência dos 
distúrbios mentais, ele teria sido transferido para um sanatório vinculado ao Exército no Rio 
de Janeiro, a família não teria sido informada de tal fato, e só teria o reencontrado após este ter 
sido excarcerado do sanatório. 

Perante os relatos supra, munida dos documentos necessários, dentre os quais destacam-
se as declarações das testemunhas que alegam ter visitado o senhor X preso no 36º Batalhão da 
PM, esta Subcomissão intentou perante a Comissão de Anistia pedido de reparação econômica3 em 

2 O nome foi poupado a fi m de resguardar a segurança e privacidade dos envolvidos.
3 Anexo C – Recibo de Protocolo on-line do Ministério da Justiça (ao fi nal do livro).
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benefício do fi lho, uma vez que X faleceu nos idos de 2005. O processo encontra-se em trâmite, não 
tendo sido, até então, concluído.

Caso 36º Batalhão de Infantaria Motorizado: suposto centro de detenção e 
tortura no Campo de Instrução conhecido como “Fazenda Tatu”

A Subcomissão da Verdade do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba, no decurso de seus 
trabalhos, recebeu informações de fontes sigilosas a respeito de um possível centro de detenção e 
tortura ativo durante o Regime Civil-Militar, cujo funcionamento teria se dado nas dependências de 
um dos Campos de Instrução do Exército Brasileiro localizado na zona rural de Uberlândia, o qual 
é hoje popularmente conhecido como “Fazenda Tatu”.

No intento de apurar a veracidade de tais informações e dar início às devidas investigações, 
a Subcomissão empreendeu diversas tentativas de comunicação com as autoridades responsáveis pela 
unidade em questão, tendo recebido, como contrapartida, tratamento desinteressado e burocrático, 
com respostas insatisfatórias e com escusas ao atendimento das solicitações encaminhadas por meio 
de ofícios aos Comandantes. Tais comportamentos se constituíram, na visão desta Subcomissão, em 
tentativas de obstrução à forma com que se pretendia coletar dados e realizar pesquisas atinentes às 
suspeitas levantadas.

A título de exemplifi cação e visualização do tratamento recebido, relata-se episódio em 
que fora encaminhado ofício ao Comando do 36º Batalhão informando que, com base na Lei 
12.528/2011 de Criação da Comissão da Verdade e na Lei 12.527/2011 de Lei de Acesso a Informações 
Públicas, seria realizada visita pelos pesquisadores do grupo de trabalho da Subcomissão ao Campo 
de Instrução no dia 25 de junho de 2015 para fi ns de pesquisa e memória. Da resposta recebida, 
obteve-se que tal espécie de solicitação somente poderia ser atendida pelo Comandante Geral do 
Exército. Este, depois de inúmeras tentativas de contato por parte do grupo, encaminhou resposta 
indeferindo o pedido, já que, segundo ele, não há celas ou locais de detenção na Fazenda atualmente 
e não existe registro sobre a existência de instalações semelhantes em administrações anteriores que 
possam estabelecer ligação com os trabalhos desenvolvidos pela Subcomissão. Retirou-se, portanto, 
desta Instituição, qualquer possibilidade de coleta de dados, análises ou realização de pesquisas 
diretas no local, o que impossibilitou a formação de conclusões satisfatórias sobre o caso.

Ademais, cumpre ressaltar também que, no tocante ao caso do Sr. X, já elucidado neste 
relatório, foram empreendidas inúmeras tentativas no sentido de obtenção da cópia do Inquérito 
Policial Militar instaurado e conduzido pela Organização Militar em questão, as quais restaram 
infrutíferas, vez que o Chefe do Gabinete do Comandante Geral do Exército informou, por meio de 
ofício, que o Órgão não possui em seus arquivos o documento solicitado. 

Na ocasião, a Subcomissão tentou, ainda, encaminhar o pedido de remessa dos autos de 
investigação ao Juiz-Auditor da Circunscrição Judiciária correspondente ao 36º Batalhão, do qual 
não se obteve, também, qualquer resposta.

Caso DMAE e a Embaixada Estadunidense

Durante uma das visitas realizadas pelo grupo de pesquisadores da Subcomissão da 
Verdade ao Arquivo Municipal de Uberlândia, foi encontrada, em Ata da Câmara dos Vereadores 
datada do ano de 1965, menção à uma determinada correspondência ofi cial que teria sido enviada 
em nome da Câmara Municipal à Embaixada dos Estados Unidos, na pessoa do Embaixador Lincoln 
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o Gordon, a respeito da doação de verbas da Aliança para o Progresso para resolução da “questão da 

água em Uberlândia”4.
Considerando que a Aliança para o Progresso fora programa de cooperação entre os 

Estados Unidos da América e os países da América Latina que visava à integração e desenvolvimento 
econômico de nações como o Brasil vigente entre os anos de 1961 e 1969, ou seja, período que engloba 
o descrito na Ata, a Subcomissão, entendendo ser importante a compreensão do desenvolvimento 
econômico de Uberlândia durante o Regime Civil-Militar, encaminhou ofícios à Embaixada norte-
americana e ao Departamento Municipal de Água e Esgoto para tentar entender a cooperação 
estrangeira e a relação entre uma Câmara de Vereadores e uma Embaixada ofi cial que teria sido 
estabelecida em pleno período ditatorial.

Requereu-se, para tanto, da Embaixadora dos Estados Unidos, maiores esclarecimentos 
sobre doações pecuniárias feitas através do programa supracitado para a realização de obras no 
município de Uberlândia, bem como a confi rmação da existência, com envio das respectivas cópias, 
da correspondência entre o Embaixador Lincoln Gordon e a Câmara Municipal de Uberlândia, da 
qual não se obteve qualquer resposta.

Foi enviado, ainda, ofício ao DMAE requerendo sua ata de fundação, as primeiras 
atas das reuniões de sua Diretoria e outros documentos que esclarecessem sobre sua fundação e 
fi nanciamento, o qual encaminhou à Subcomissão somente parte do que foi solicitado. 

Todavia, em virtude do fi m do seu prazo de vigência e da superveniência de casos que 
exigiram mais urgência em suas conclusões, a Subcomissão da Verdade "Ismene Mendes" não pôde 
esgotar a questão, permanecendo ainda incerta a relação e a natureza dos envolvimentos entre a 
Câmara Municipal, a Embaixada dos Estados Unidos e o Departamento Municipal de Água e Esgoto 
de Uberlândia durante a Ditadura Civil-Militar. 

4 Anexo D – Foto do trecho da Ata da Câmara Municipal de Uberlândia – Caso DMAE (ao fi nal do livro).
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A verdade histórica estará sempre em disputa, mas por mais que todos possam expressar sua 
opinião pessoal, ninguém tem direito aos próprios fatos. Sendo assim, o trabalho da Subcomissão da 
Verdade "Ismene Mendes" revela que, no que tange aos acontecimentos da Ditadura Civil-Militar no 
Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba, não só o pensamento autônomo e crítico sobre o período fora 
reprimido, mas muito mais do que isso, fatos foram ocultados ou forjados visando assim impedir 
a formação de opiniões divergentes e esclarecidas sobre as violações que ocorreram nesse período.

Isso é facilmente observado nas ruas e prédios públicos que permanecem nomeados em 
homenagem aos maiores violadores de Direitos Humanos do período, bem como em inquéritos 
policiais que condenam a vítima e respaldam os agressores, ou ainda na atuação estatal para conferir 
roupagem jurídica a grandes fraudes e esquemas de apropriação de recursos públicos que ainda hoje 
sustentam as grandes fortunas da região.

Especialmente no Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba é onde se pode perceber que a 
Ditadura não fora simplesmente militar, mas efetivamente civil-militar. Sob o pretexto de “combater 
o comunismo” elites locais se apoderaram do discurso do regime para perseguir opositores políticos 
e econômicos, realizarem grandes esquemas de corrupção e enriquecimento ilícito, bem como 
consolidarem projetos privados diversos.

Assim, um Regime dirigido por uma pauta machista, racista, fascista e classista, atuou no 
aprofundamento do modelo patrimonialista do Estado brasileiro. Tudo isso conduzido por uma 
elite herdeira do regime escravocrata e do coronelismo que pôde avançar ainda mais na repressão 
popular e na apropriação dos recursos estatais para fi ns particulares.

Para constatar tal fato é importante destacar que a Ditadura não se restringiu à perseguição 
e violação de direitos somente daqueles que resistiram ativamente ao Regime, pelo contrário, 
atuou contra diversas comunidades e grupos com o único objetivo de implementar um projeto 
demarcadamente comprometido com os interesses econômicos das elites.  Na realização de seu 
intento político-econômico agentes do Regime perseguiram, mataram, estupraram, torturam e 
desapareceram arbitrariamente com qualquer um que se colocasse entre seus objetivos. 

É nesse ponto que a farsa da segurança nacional encontra seu momento máximo de 
refutação. Qual o risco político que as comunidades indígenas Krenaks dizimadas representavam? Os 
movimentos sindicais que lutavam por direitos básicos de trabalhadores e trabalhadoras submetidos 
a condições análogas à escravidão ameaçavam a quem? Advogados e militantes de direitos sociais e 
da democracia foram assassinados em propósito de assegurar quais interesses?

É certo que em períodos de quebra do Estado Democrático a resistência é um direito de 
todos e todas, e cada militante que se entregou à luta armada realizou um enfrentamento justo e 
legítimo, sendo a sua perseguição tão abjeta quanto aos grupos anteriormente citados. Todavia, 
ao expor a repressão a grupos que simplesmente lutavam por direitos básicos do povo contra o 
Regime demonstra-se que este não possuía nenhum outro compromisso ou obrigação, se não com 
os privilégios de uma restrita elite econômica que nunca aceitou nenhum avanço popular.

Tais constatações são de extrema importância para o conhecimento não só do breve 
passado de nossa região, mas especialmente para compreensão do nosso presente e planejamento 
do futuro de nossa democracia. É impossível superarmos as consequências e resquícios da ditadura 
se não conhecermos seus fatos e não entendermos seus propósitos.

Tão importante quanto revelar os arbítrios absurdos cometido pelo Regime de Exceção é 
questionar o que ainda resta da ditadura, ou ainda, o que efetivamente se tem de democrático. Se a 
Ditadura Civil-Militar se caracterizou como um regime demarcado pelo aparelhamento do Estado 
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negros e negras e demais grupos oprimidos, para realização de interesses econômicos e privatistas, 
inevitavelmente é necessário concluir que ainda resta muito da ditadura para ser vencido.

Assim, a Ditadura se faz presente em um aparato estatal repressivo, no encarceramento em 
massa da miséria1, no racismo institucionalizando no genocídio da juventude negra pelos aparatos 
de segurança pública, pela militarização da polícia, e tantos outros atos de violência e repressão 
estatal contra os diversos segmentos de nosso povo. 

Nessa seara vale destacar que o caso responsável pelo nome desta Subcomissão, qual seja, 
o assassinato da advogada e vereadora Ismene Mendes, ocorrera em 1985, período posterior a Lei 
de Anistia2, sendo que mesmo com a redemocratização, a devida apuração do caso não foi realizada, 
conforme consta no primeiro relatório.

Diante de todo esse cenário um sentimento unifi ca todos aqueles comprometidos com 
a consolidação democrática do Brasil, é preciso não só revelar os fatos abafados pelos agentes do 
Regime que ainda hoje se fazem presentes na política e vida institucional nacional, mas também 
urge que sejam realizados atos concretos de Justiça de Transição. 

Portanto, retirar nomeações e homenagens em ruas e espaços públicos dos políticos e 
demais apoiadores do Regime, evidenciar e honrar aqueles que entregaram tudo o que tinham pela 
luta democrática, promover a responsabilização dos agentes estatais que violaram Direitos Humanos 
e fundamentais, bem como elencar e remodelar as estruturas autoritárias que ainda subsistem em 
nosso Estado, são condições indispensáveis para a efetivação democrática nacional.

E é como um instrumento de justiça de transição que a Subcomissão da Verdade "Ismene 
Mendes" apresenta os resultados de suas pesquisas no formato dos dois relatórios. Muito mais do 
que um mero compilado fi nal de textos e informações este último se propõe a apresentar nomes, 
atos e posturas de atores da Ditadura Civil-Militar, bem como destacar as ações de resistência das 
vítimas do Regime.

Assim, ao se destacar a luta e a resistência de Ismene Mendes, mulher, advogada, sindicalista 
e militante dos direitos dos trabalhadores rurais, ou ao denunciarmos os atos de absoluta violação 
aos Direitos Humanos praticados por Rondon Pacheco, político articulador da ditadura, não se está 
apenas tratando de indivíduos e seus atos pessoais, mas sim apontando para um pano de fundo 
maior, para uma ditadura que teve classe, cor e gênero.

Com a apresentação dos relatórios fi nais não se chega ao fi m de um longo percurso, ao 
contrário, inicia-se a parte mais importante da luta. Agora é o momento da união de forças dos 
diversos segmentos de militância por direitos para a concretização de atos de compensação histórica 
e construção de políticas e transformações que visem superar todos os resquícios autoritários em 
nossa sociedade.

As difi culdades da luta democrática são ainda mais presentes em uma realidade como 
a do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba. Isso porque as elites locais ainda são as mesmas que 
protagonizaram o Estado ditatorial, as instituições que garantiram a repressão permanecem com 
pouca ou nenhuma alteração, as injustiças do período conservam-se não só impunes como pouco 

1 Segundo dados do Ministério da Justiça, a população carcerária aumentou mais de 200% somente entre 2004 e 2016, 
totalizando mais de 622.000 (seiscentos e vinte dois mil) presos, sendo que desses 61,6% são negros e 75,08% não possuem 
se quer o ensino fundamental completo. Disponível em: <http://www.justica.gov.br/noticias/populacao-carceraria-
brasileira-chega-a-mais-de-622-mil-detentos>. Acesso em: 18 out. 2016.
2 BRASIL. Congresso Nacional. Lei 6.683/79. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6683.htm>. 
Acesso em: 18 out. 2016.
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conhecidas, em resumo, onde a construção social de que a ditadura não tenha ocorrido de fato, faz 
com que essa nunca acabe em sua plenitude. 

Entretanto, é diante das maiores difi culdades e desafi os que a importância da luta e da 
resistência se ampliam. Luta essa que não se resume a uma comissão ou grupo engajado, mas que 
ecoa a atuação de todos e todas que na história lutaram pela consolidação democrática e emancipação 
social de nosso povo. 

Portanto, ao encerrar os trabalhos desta Subcomissão, este relatório não se coloca como 
uma simples nota de esclarecimento, mas um convite para o engajamento na superação de todas as 
opressões que ainda permanecem atuais em nossa realidade. Nesse intento, é de extrema importância 
que as recomendações apresentadas por essa Subcomissão sejam efetivamente implementadas, 
através da luta coletiva dos segmentos progressistas da sociedade. 

Que o fi m desta amnésia histórica forçada produza inconformidade com a anacrônica 
realidade autoritária do presente e colabore com a construção de um futuro justo e democrático. 
Que nunca se esqueça, para que nunca mais aconteça. 
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1. Retirada de quaisquer homenagens públicas feitas a agentes da Ditadura,  como nomes de escolas, 
logradouros, praças, estátuas e bustos.
2. Adoção de medidas e políticas públicas com o fi m de prevenir a violação de Direitos Humanos, 
possibilitando a sua não repetição.
3. Retifi cação da anotação da causa de morte no assento de óbito de pessoas mortas em decorrência 
de graves violações de Direitos Humanos.
4. Melhor preservação dos processos judiciais do período, e de todos os documentos como os do 
Acervo Fundiário, para que não sejam perdidos com os desgastes do tempo.
5. Reconhecimento dos crimes de lesa humanidade praticados pelo Sr. Rondon Pacheco, como um 
dever do Estado brasileiro e mineiro.
6. Ampliação das investigações das violações de Direitos Humanos aos quilombolas, povos indígenas, 
missionários e comunidades camponesas.
7. Implantação de cursos de capacitação referentes ao período, para consolidação dos valores 
democráticos na sociedade.
8. Criação de um observatório local de Direitos Humanos.
9. Criação de uma ouvidoria permanente para suporte a denúncias de atos cometidos em Regime 
de Exceção.
10. Continuidade das pesquisas sobre os casos de violações no período.
11. Inclusão das vítimas mencionadas, nos dois relatórios apresentados por essa Subcomissão da 
Verdade, no rol de vítimas da Comissão Nacional da Verdade.
12. Revisão da legitimação de terras devolutas em Minas Gerais durante o período ditatorial. 
13. Abertura dos arquivos do período, especialmente os do 36° Batalhão de Infantaria Motorizado 
dessa cidade de Uberlândia.
14. Colocação de um busto em homenagem à Ismene Mendes, na Universidade Federal de 
Uberlândia.
15. Criação de um memorial aos índios Krenaks.
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Anexo A

Laudo Pericial Antropológico
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ANEXO B

Print de tela de e-mail trocado entre a 

Subcomissão da Verdade e o Arquivo Público 

Municipal de Uberlândia sobre o Acervo do 

Jornal “O Triângulo”.
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ANEXO C

Recibo de Protocolo 

on-line do Ministério da Justiça
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ANEXO D

Foto do trecho da Ata da Câmara Municipal 

de Uberlândia – Caso DMAE
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Sobre o livro

 Formato 21 cm x 29,7 cm
 Tipologia Minion Pro
 Papel Sulfi te 75 g
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COMISSÃO DA VERDADE 
DO TRIÂNGULO MINEIRO

E ALTO PARANAÍBA
“ISMENE MENDES”
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RELATÓRIO II

A FACE CIVIL DA DITADURA: 
O protagonismo das elites e sua dominação socioeconômica

A Subcomissão da Verdade do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba 
"Ismene Mendes" foi criada por termo de cooperação assinado entre a 
Universidade Federal de Uberlândia e a Comissão da Verdade em 
Minas Gerais (Covemg). A equipe de pesquisadores foi constituída por 
estudantes dos cursos de Direito e de História da Universidade Federal 
de Uberlândia, e seus trabalhos foram desenvolvidos sob coordenação 
dos conselheiros. Conforme as pesquisas levavam a Subcomissão a 
nomes e cidades especí�cas, eram solicitados os autos de alguns 
processos junto aos Tribunais, documentos e arquivos de instituições 
para que as devidas informações fossem con�rmadas. Assim, o primei-
ro relatório se ateve à história de uma das vítimas do período e o 
segundo – e presente – relatório foca em um agente da ditadura. 
A Subcomissão acredita ter atingido alguns dos objetivos das Comis-
sões da Verdade, como o esclarecimento dos fatos de violações aos 
Direitos Humanos e a promoção do esclarecimento dos casos de 
mortes, torturas e desaparecimentos. Por meio da reconstrução da 
história e de alguns casos, muitos fatos relevantes – mas não todos – 
foram desconstruídos e analisados.
O trabalho realizado tem a intenção de esclarecer e acalentar os cora-
ções dos familiares, além de servir como instrumento de transformação 
social, pois além dos esclarecimentos, a comissão deixa algumas reco-
mendações para adoção de medidas e políticas públicas com o �m de 
prevenir a violação de Direitos Humanos, “para que não se esqueça, 
para que nunca mais aconteça!”. 
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